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na sua integra alguns desses documentos que 
cito no texto. 

Facílimo será encontral-os nesses volumes; 
pois, citados sempre no Memorial por suas da- 
tas, no volume das Notas se imprimiram por sua 
ordem chronologica. 

A. de Sá. 
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MEMORIAL AO CONSELHO DE GUERRA DE MARINHA 



ACTO D'ACCUSAÇÃO 



Em acto accusatorio, o promotor de justiça junto cPeste 
conselho, contra os 

Réus 

Capitão de fragata conselheiro Augusto Vidal de Cas- 
tilho Barreto e Noronha, 

i .° Tenente d'armada Francisco Annibal Oliver, 
2. Marinheiro n.° 210 da i. a companhia do corpo de 
marinheiros d'armada Joaquim dos Santos Porphirio, 

i.° Grumete n.° 296 da io. a companhia Manuel António, 
i. Grumete n.° i63 da 14.* companhia António Tei- 
xeira. 

Diz : 

i.° — Que durante a guerra civil do Brazil, épocas da 
revolta dos almirantes brazileiros Custodio José de Mello e 
Saldanha da Gama, o capitão de fragata Augusto de Cas- 
tilho, commandante da corveta MindeUo, e commandante 



das forcas navaes em serviço na America do Sul, com a 
missão especial de dar protecção aos súbditos portuguezes 
ali estabelecidos ; affastando-se da verdadeira linha de jron- 
ducta, violando a strícta neutralidade, que rfaquella quali- 
dade, e como neutro ou extranho á lucta devia manter em 
tal conjunctura; offerecendo asylo a bordo dos navios por- 
tuguezes a Saldanha da Gama, ao tempo em que este se 
não tinha ainda pronunciado pela revolta, e durante o pe- 
ríodo em que o mesmo Gama, se dizia sollicitado pelos dois 
partidos contendores; reiterando depois o offerecimento de 
asylo para o caso de abandonar a lucta; dando logar o pri- 
meiro offerecimento a decidir o mesmo Gama no sentido de 
adherir á revolta; e mostrando a reiteração do mesmo por 
parte do arguido Castilho uma decidida protecção pela causa 
dos revoltosos; envolvendo os factos, além de quebra de 
neutralidade por parte do arguido Castilho implícitos actos 
de hostilidade para com o governo legal brazileiro, e de na- 
tureza, vista a alta importância militar e politica de Salda- 
nha da Gama, a expor o Estado a uma declaração de guerra 
ou a motivar represálias sobre os portuguezes; aconteci- 
mentos que, comquanto se não tivessem dado, contribuíram 
poderosamente para a interrupção das relações diplomáticas 
entre os dois paizes; concorrendo no procedimento do ar- 
guido Castilho as seguintes circumstancias : — i. a Não ser 
auctorisado pelo direito internacional a assim proceder. — 
2.° Não ter auctorisação do governo, a quem nada partici- 
pou, apesar de lhe dar conta minuciosa das hesitações de 
Saldanha da Gama, do momento em que este se pronunciou 
pela lucta e do alcance de tão valiosa adhesão para a causa 
dos revoltosos. — 3. a Não ter sido auctorisado pelo repre- 
sentante de Portugal, a quem não ouviu, e que nada sabia 
sobre promessas d^sylo. 



Commetteu pois o arguido Castilho o crime contra a 
segurança exterior do Estado, previsto no artigo 148. do 
Código Penal, e punível com a prisão correccional de 1 a 



2 annos. 



2. — A 11 de março do corrente anno, época em que 
o governo brazileiro fixou o praso de quarenta e oito horas 
(depois ampliado com mais três) para recomeço de hostili- 
dades, e em que Saldanha da Gama reconheceu a impossi- 
bilidade de proseguir na lucta, mandando pedir para seus 
officiaes asylo a Castilho, entregandolhe iVessa mesma occa- 
sião uma proposta para capitulação, para que Castilho, 
como intermediário, lhe desse seguimento, e a fizesse che- 
gar junto do governo da Republica, o arguido Castilho 
immediatamente prometteu dar o asylo pedido, sem que 
para tal promessa tivesse sido consultado o governo nem o 
conde de Paraty, para o que tinha tido tempo de sobra no 
praso já referido, fixado pelo governo brazileiro, e devendo 
especialmente ter-se entendido com o mesmo Conde, em 
harmonia com as instrucções do telegramma de 10 de feve- 
reiro do corrente anno; dando-se também a circumstancia 
do mesmo arguido ter-se encontrado em terra no dia 12 com 
o representante de Portugal, e este ter desapprovado o pro- 
cedimento do arguido, fazendo-lhe então saber, como que 
ordenando-lhe, que o promettido asylo só devia tornar-se 
eflectivo, entendendo-se o arguido, sobre a distribuição e 
maneira de o regular, com os commandantes dos navios de 
guerra estrangeiros, indicações em ponto algum seguidas ; 
dando-se depois no dia seguinte i3 de março o facto de, 
pelos navios, e tão somente por estes, o que nos singulari- 
sou muito desfavoravelmente para com o governo brazi- 
leiro, serem. recebidos perto de 5oo revoltosos, e entre elles 
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Saldanha da Gama, numero muito além do combinado, que 
devia ser 8o aproximadamente; recepção que não foi prece- 
dida da devida attenção e prudência em casos taes, pois que 
se não attendeu á capacidade dos dois navios em relação a 
um tão grande numero de indivíduos, com esquecimento das 
deploráveis consequências da accumulação, sendo uma del- 
ias a perda da importância e qualidade de navios de guerra, 
transformados em depósitos ou pontões; e outra a difficul- 
dade senão impossibilidade em manter a guarda e vigilância 
sobre os asylados, o que era rigoroso dever por parte de 
quem concede o refugio, e que este sendo dado em taes 
condições, precedido e acompanhado das referidas circums- 
tancias, e não auctorisado, além de mostrar favorecer a 
causa dos revoltosos, o que implica quebra de neutralidade, 
podia expor o Estado a uma declaração de guerra ou mo- 
tivar represálias sobre os portuguezes, factos que, com- 
quanto se não tivessem dado, foram um dos factores im- 
portantes no rompimento de relações diplomáticas entre 
Portugal e Brazil. 

Commetteu pois o arguido Castilho o crime contra a 
segurança exterior do Estado, previsto no artigo 148. do 
Código Penal, punível com a prisão correccional de 1 a 2 
annos. 

3.° — Em 11 de março do corrente anno, o arguido 
Castilho recebeu da parte de Saldanha da Gama uma pro- 
posta de capitulação, que apresentou ao governo brazileiro 
(dando-lhe este seguimento e rejeitando-a a final), sem ter 
funcções diplomáticas ; sendo do seu dever ou repellil-a in 
limine, por não ser assumpto d'um mero commandante de 
forças navaes, ou quando muito apresental-a ao represen- 
tante de Portugal, para lhe dar o destino conveniente, o 
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que era realisavel, pois podia -facilmente communicar com o 
conde de Paraty, que estava em Petrópolis, ou telegraphi- 
camente com a cifra do consulado, ou pelo caminho de 
ferro, pois que acceitando a missão de negociador indevi- 
damente, mais uma vez mostrou uma decidida protecção 
pela causa de Saldanha da Gama, sahindo assim da linha 
de peutralidade, que devia manter, apadrinhando-o, facto 
não auctorisado superiormente, e que tem por effeitos ou 
uma declaração de guerra a Portugal, por parte do Brazil, 
ou motivo de represálias sobre os portuguezes, aconteci- 
mentos que se não deram; no entretanto, o procedimento do 
arguido foi um dos elementos invocados para a quebra de 
relações entre os dois paizes. 

Commetteu pois o crime contra a segurança exterior 
do Estado, previsto no artigo 148.° do Código Penal e pu- 
nível com a prisão correccional de 1 a 2 annos. 

4. — Tendo sido fretado por conta do governo portu- 
guez e armado em transporte do Estado em Buenos Ayres, 
o vapor Pedro III com o fim de conduzir á ilha da Ascen- 
são os refugiados brazileiros que estavam nas duas corve- 
tas, d'onde foram passados nos dias 24 a 25 d'abril do cor- 
rente anno, para o mesmo transporte, estando este em 
Montevideu onde se achava fundeado, bem como as duas 
corvetas, que também se achavam n^aquelle porto a umas 
seis milhas proximamente da terra, distanciado o transporte 
200 a 25o metros quando muito das mesmas corvetas; 
tendo o mesmo transporte como commandante de bandeira 
o i.° tenente Oliver, e devendo largar o porto no dia 27 de 
abril com os refugiados; estes na maior parte evadiram-se 
de bordo do mesmo vapor na noite de 26 para 27, saltando 
para um batelão que rebocado por um vapor propositada- 
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mente se aproximou e atracou ao Pedro III, entrando no 
numero dos fugitivos Saldanha da Gama; não tendo em- 
pregado o arguido Castilho as necessárias e indispensáveis 
medidas de prevenção e vigilância para obstar á mesma 
evasão; porquanto tendo recebido instrucções do governo, 
que cathegoricamente lhe ordenavam o não desembarque 
dos asylados em território estrangeiro, não attendeu como 
era do seu dever ao seguinte : 

i.° Deficiência na força destacada para o Pedro III, 
composta tão somente de um official e 3o praças, força in- 
suficientíssima para devidamente vigiar e guardar um tão 
grande numero de asylados; podendo dispor do pessoal da 
Albuquerque de mais um official e praças, para coadjuvar 
Oliver, e reforçar o destacamento. 

2. Incompleta ou nenhuma vigilância exterior, que po- 
dia ser activa c persistentemente exercida por meio de ron- 
das em escaleres com gente armada, providencia que só foi 
levada á pratica em seguida á fuga dos revoltosos, vigilân- 
cia e cuidados estes reclamados especialmente pelo mani- 
festo propósito de evasão por parte dos asylados, não du- 
vidosa para ninguém depois das duas fugas realisadas ante- 
riormente de bordo das duas corvetas, sendo publico e 
notório os manejos que em terra se empregavam no mesmo 
sentido, e o cônsul annunciara ao arguido Castilho. 

3.° Falta de signaes convencionaes com Oliver para o 
caso de acontecimento grave, como era a fuga, que devia 
prever. 

4. Não procurou por acto algum desfazer-se da guar- 
nição do Pedro III quanto ao pessoal engajado, sabendo 
que n'este entravam muitos revoltosos brazileiros, fugidos 
da Mindello, como o fez saber a Oliver, em carta particu- 
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lar, facto verdadeiro, como o mesmo Oliver verificou e 
communicou ao arguido, dizendo-lhe até que o machinista 
era um dos fugitivos; consentindo assim que o navio se 
preparasse e seguisse viagem na mão de indivíduos decla- 
radamente hostis ás intenções do governo portuguez, sendo 
certo que com taes elementos fatalmente se mallograriam os 
compromissos do mesmo governo. 

Commetteu pois o arguido o crime do artigo i3.° dos 
de guerra para a armada, punível com a prisão de 1 anno, 
e privação do commando pelo tempo de 3. 

5.° — O i.° tenente da armada Francisco Annibal Oli- 
ver, commandante de bandeira do vapor Pedro III, tendo 
a bordo d'este perto de 400 emigrados brazileiros, que pe- 
las instrucções recebidas do capitão de fragata Augusto de 
Castilho lhe tinham sido confiados á sua guarda, não exer- 
ceu como devia a necessária vigilância, afim de evitar a 
evasão dos mesmos revoltosos, que teve logar, como já se 
disse, na noite dé 26 para 27 d'abril, sabendo que o pes- 
soal engajado era composto de revoltosos, incluindo o ma- 
chinista, evadido da corveta Mindello; devendo suspeitar 
que tentavam evadir-se, e os manejos manifestos em terra 
no sentido da evasão, a respeito do que tinha sido preve- 
nido por carta do cônsul de Portugal, porquanto: 

1 .° Recolheu-se ao camarote na noite de 26, á uma hora 
da noite, quando de forma alguma devia abandonar a tolda, 

2. Não municiou, como devia, as sentinellas enfiais 
praças da guarda, ás.quaes não distribuiu cartuxame algum, 
sendo certo que a bordo podia fazer fogo no sentido de 
evitar a evasão, se tal meio se tornasse absolutamente in- 
dispensável. 
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3.° Não instou, como podia, com o commaridante Cas- 
tilho, para lhe dar um substituto para um eventual impedi- 
mento, e mais praças para reforçar o destacamento visto a 
gravidade das circumstancias; não devendo contentar-se 
com a declaração que attribue ao referido commandante de 
se entender com o machinista Lavrador em caso de doença. 

4. Não empregou, durante a evasão, quaesquer si- 
gnaes que despertassem a attenção das corvetas, taes como 
toques de sino, tiros perdidos de carabina, emprego de 
porta-voz, fogachos, etc. 

5.° Não exerceu sobre Saldanha da Gama a necessária 
vigilância, deixando-o evadir na occasião em que, chegando 
á tolda, fallou com elle, sendo como era este o revoltoso de 
mais importância e alcance politico. 

Commetteu pois o arguido Oliver o crime previsto 
pelo artigo i3.° dos de guerra para a armada, e punível 
com a prisão de um anno, e privação do commando de um 
a três annos. 

6.° — O 2. marinheiro n.° 210 da i. a companhia do 
corpo de marinheiros Joaquim dos Santos Porphirio, fa- 
zendo parte do destacamento da marinhagem a bordo do 
vapor Pedro III, era na noite de 25 d' abril do corrente 
anno cabo da guarda, e como tal recebeu do tenente Oliver, 
commandante do destacamento, instrucções relativas á po- 
licia e vigilância a bordo do mesmo vapor, devendo com a 
necessária antecipação dar parte ao official de qualquer 
occorrencia, facto suspeito, etc, instrucções que não cum- 
priu, porquanto na referida noite, só tarde, já depois do ba- 
telão atracar ao Pedro III, e quando já estava feita a eva- 
são da maior parte dos asylados, é que participou ao offi- 
cial o occorrido, devendo-o ter prevenido, ainda antes do 
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mesmo batelão atracar; e além disso não empregou meios 
alguns para prevenir a gente da guarda do acontecido, si- 
gnificando bem o seu procedimento que não deu cumpri- 
mento ás ordens recebidas. 

Commetteu pois o arguido marinheiro Joaquim dos 
Santos Porphirio o crime do artigo 77. , n.° 2, § 2. do Có- 
digo de Justiça Militar. 

7. — O i.° grumete n.° 296 da io. a companhia Manuel 
António, de sentinella á ponte do vapor Pedro III, na noite 
de 25 d'abril, tinha as instrucções, como a bordo dos na- 
vios de guerra t;eem as sentinellas, quanto ás occorrencias 
exteriores, não deixando largar embarcações, dar parte cha- 
mando o cabo da guarda, quando se avistam e caminham 
para o navio, etc, o que não foi cumprido por esta senti- 
nella, que nem gritou ás armas quando o batelão estava 
atracado ao vapor Pedro III, nem deu qualquer outro si- 
gnal ou voz de alarme. 

Commetteu pois o arguido 1 ,° grumete Manuel Antó- 
nio o crime do artigo 57. ° do Código de Justiça Militar. 

8.° — O j.° grumete n.° i63 da 14.* companhia do corpo 
de marinheiros António Teixeira, estava de sentinella ao 
tombadilho do vapor Pedro III, com instrucções bastantes 
para dar parte de qualquer occorrencia interior ou exterior, 
tal como uma embarcação que caminha para o navio, de- 
vendo em seguida chamar o cabo da guarda, instrucções 
não cumpridas por este arguido na noite de 26 de abril, que 
não participou a aproximação d'um batelão ao vapor Pe- 
dro III, nem gritou ás armas ou deu qualquer signal ou 
voz de alarme, quando os asylados sç precipitaram sobre o 
mesmo batelão. 
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Commetteu assim o crime do artigo 37.° do Código de 
Justiça Militar. 

9. — Requeiro que aos citados arguidos se imponham 
as penas das leis violadas. 

Jeronymo Emiliano Lopes Banhos 
Capitão de fragata, promotor. 

Rol de testemunhas: 

Conde de Paraty. 

Francisco de Pavia Tevês, capitão de fragata. 

Hypacio Frederico de Brion, capitão tenente. 

Thomaz Diniz dos Santos Pereira, capitão de fragata 
reformado. 

Jayme da Fonseca Monteiro, i.° tenente da armada. 

Manuel Diogo Lavrador, machinista de 3. a classe da 
armada. 

Polycarpo José d' Azevedo, 1 .° tenente da armada. 

José Pereira Guimarães, medico da marinha brazileira. 

Daniel d^Almeida, idem. 

Aífonso Henriques de Castro Gomes, idem. 

Silvio Pellico Belchior, i.° tenente da armada brazileira. 

Alfredo Guilherme Howell, i.° tenente da armada. 

Thomaz de Medeiros Pontes, official da marinha bra- 
zileira. 

Cypriano Lopes d 'Andrade, capitão de mar e guerra. 

Arthur José da Silva Carvalho, i.° grumete n.° 243 da 
6. a companhia. 

Eugénio Marques, i.° grumete n.° 88 da i5. a companhia. 

António Pereira, 1 .° grumete n.° 75 da 5. a companhia. 
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Os médicos e officiaes brazileiros são emigrados, inter- 
nados uns em Elvas outros em Peniche. 

Promotoria do Conselho de Guerra da Marinha em 24 
d'agosto de 1894. 

Jevonymo E. Lopes Banhos. 



Os «officios» do cominando da cor- 
veta «Mindello» ao ministro, e ao en- 
carregado de neg-ocios de Portugal, ci- 
tados no texto do «Memorial», encon- 
tram-se todos nos dois volumes das 
«Notas» e por sua ordem chronologfica. 

ISo indice minucioso d'essa collec- 
ção se indicam as paginas, onde se 
acham, designando-se por suas datas 
e endereço. 



As transcripçoes da correspondên- 
cia o filei ai do ministro do Brazil em 
Lisboa com o ministro das relações ex- 
teriores no Hio de Janeiro, que se en- 
contram no texto, são feitas sobre a 
própria edição oíHcial, que corre im- 
pressa. 

Encontram-se no a Jornal do Com- 
mercioD, do Rio de Janeiro, n.° 13 W do 
anno 72, de 20 de maio de 1894. 



Tendo logar a abertura das cortes, pen- 
dente este processo, com grande surpreza de 
todos, o discurso da coroa, fazendo referencia 
aos acontecimentos da revolta da marinha bra- 
zileira, continha o período transcriptono docu- 
mento que segue, produzindo um protesto in- 
dignado de todo o paiz e da marinha, contra 
tão desgraçada e injusta frase. 

Appareceu então em publico, sem assigna- 
turas, o manifesto que segue, e a que me referi 
no texto do Memorial 
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Em completa isenção de espirito publico e partidário,, 
e como simples tentativa de rehabilitação perante o paiz, 
que sempre tem honrado a marinha de guerra portugueza 
com as demonstrações mais inequívocas do affecto que a 
esta consagra, e do apreço em que tem os seus feitos rea- 
lisados a custo de mil sacrifícios, vem esta mensagem a 
lume. Escripta ainda sob o deslumbramento de inesperada 
magoa, não se affastará do respeito devido ás instituições, 
nem sequer irá procurar a sua mais ou menos próxima ori- 
gem. 

Limitar se-ha a provar ao paiz que na historia da cor- 
poração da Armada não ha manchas que perturbem a es- 
plendorosa irradiação da sua prestante actividade, nem ja- 
mais houve desfallecimento no defrontar com inverosímeis 
dificuldades geralmente ignoradas. E esta demonstração 
torna se necessária, para que inesperado asserto em muito 
alto diploma official, não corra como verdade deprimente do 
mérito e dos serviços da corporação da Armada, e para que 
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a Nação possa confiar que ainda perduram o valor e o pa- 
triotismo, armando o braço dos que continuam reclamando 
o primeiro posto na avançada dos defensores da Pátria. 

No Diário do Governo de 2 do corrente mez lê-se na 
mensagem ao parlamento : 

Não menos merecedora d'esses dis- 
velos ó a nossa marinha de gaerra 9 cuja 
corporação tao bem sabe, em regra, 
manter o brilho das tradições herda- 
das, mas cujo material carece de ama 
renovação, que por todos os motivos se 
impõe como impreterível. N'esse sen- 
tido vos será apresentada uma pro- 
posta de lei, onde se buscam conciliar 
estas inadiáveis necessidades com as 
circumstancias financeiras da nação, 
procurando nas colónias os recursos 
para reforçar a marinha de guerra, 
cujo destino é, no nosso paiz, principal- 
mente subsidiário da administração ul- 
tramarina. 

N'estre trecho da mensagem assumem altíssima impor- 
tância duas proposições. Uma doestas consiste em affirmar-se 
que o destino da marinha de guerra, no nosso paiz, é prin- 
cipalmente subsidiário da administração ultramarina ; a ou- 
tra diz, e com magoa a repetimos, que a corporação da Ar- 
mada sabe em regra manter o brilho das tradições her- 
dadas. 

Consideremos aquellas singulares affirmações. 

É inegável que o acerado laconismo da expressão go- 
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vernamental, resolvendo em duas linhas o difficil problema 
que se impõe a todas as nações marítimas, qual o da orga- 
nisação de suas forças navaes, e sua adaptação aos vários 
e imprescindíveis serviços, vae muito além de quanto po- 
deria esperar-se, até mesmo após longa e persistente acção 
e reflexão de homens públicos. Causa verdadeiro pasmo 
essa decisiva resolução de um assumpto em que pesam não 
só interessantissímas questões de ordem. interna, e em pri- 
meira plana a da defeza do território da pátria, como ou- 
tras filiadas na ordem das relações internacionaes, que por 
seu contingente caracter forçam a combinações eventuaes, 
por vezes, diversas das que anteriormente se fizeram, e em 
todo o caso determinantes de obrigações, que não é possí- 
vel illudir. 

Mas, admittindo que sobrehumana lucidez pôde defi- 
nir tão rigorosa e exactamente o melhor que convém no 
momento actual, que é a maravilhosa suggestão que per- 
mitte ler no futuro, como em livro aberto? Inconcebível 
para nós; claro e evidente tudo para o redactor da mensa- 
gem. O peior é que a liquidação final do incidente faz-se á 
custa dos povos, que pagam com a ruina e com a vida as 
phantasias dos illuminados políticos. Se tal perigo não hou- 
vesse, licito seria deixal-os entregues aos devaneios das 
suas imaginosas prosapias. 

Aparte este insólito resolver, que não merece mais 
larga consideração, seja-nos licito perguntar em que artigo 
da Constituição encontrou o redactor da mensagem, aucto- 
risação para intimar ao exercito de mar que deponha as ar- 
mas com que guarda a autonomia e independência da Pá- 
tria, mandando-o para situação que propositadamente diz 
ser subsidiaria, e como tal inferior na administração ultra- 
marina. Em que paiz se viu degradação mais oflensiva dos 
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brios de classe, que jamais, note-se bem, jamais poz preço 
aos seus serviços, nem recebeu a ordem para marchar para 
o posto mais perigoso senão com a alacridade que vem na- 
turalmente do brio innato, que lhe impulsa a alma. 

Ah ! se na batalha do Cabo de S. Vicente se houvesse 
proclamado á esquadra constitucional que o seu posto, de- 
pois da peleja, seria nos portos das províncias ultramarinas 
contendo as arremetidas do gentio, visto que a bandeira que 
foi ao. cabo Matapan já não pôde, cm dia de combate no 
século xix, ondular nos mares da Europa, talvez Napier 
não contasse a insigne victoria, e a primeira rainha consti- 
tucional não encontrasse, em terras do continente, throno 
em que se sentasse. Hoje, já está esquecida a tradição; e a 
marinha, essa pobre marinha portugueza que ainda se or- 
gulha quando em portos estrangeiros memora a sua heróica 
ascendência, pôde servir apenas como policia em domínios 
ultramarinos, porque a par dos navios das nações cultas já 
não tem logar, que não lh'o dão os seus homens distado. 
Triste consideração. 

Mas não ha recursos, o erário -está pobre, o material 
naval é caríssimo, nos dirão os accomodaticios de bom san- 
gue. 

Pois bem, respondemos : menor é o orçamento da ma- 
rinha da Dinamarca, e aquelle pequeno paiz tem esquadra 
que ha poucos annos soube fazer frente ás forças navaes 
da Áustria e da Prússia ; pobre é o erário da Grécia, e não 
obstante aquella nação dispõe de esquadra que é um ele- 
mento de valor na pendência da questão do Oriente. 

Nós não temos esquadra, é certo ; e no entanto o paiz 
paga como se a tivesse, e o orçamento o demonstra. Veja-se 
onde está o mal, que não será difficil de encontrar, e des- 
coberto que seja, venham as resoluções enérgicas, não como 
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a que vota ao ostracismo a marinha e a affasta do seu posto 
de honra como combatente na primeira linha da defeza da 
Pátria, mas como cumpre para que em caso algum possa 
dizer-se : a marinha de guerra portugueza findou. 

Mas, se da fácil resolução do problema da constituição 
das forças navaes, vem, como fatal corollario, desconside- 
ção que o paiz por certo repudia, ainda resta da mensagem 
ao parlamento outra proposição constituindo penosíssima 
injustiça, e que não se affirma sem prova. 

Se em regra a marinha portugueza mantém o brilho 
das tradições herdadas, claro é que por excepção, algumas 
vezes deixou empanar o luzimento d'essas tradições, o que 
importa rebaixamento do seu brio, da sua instrucção ou do 
seu valor. 

Onde e quando se deram essas excepções, uma só que 
seja? 

Está affirmado o facto, embora não esteja explicita- 
mente definido. Contestaremos: 

E evidente que a referencia attinge as forças navaes 
portuguezas que ultimamente estacionaram na America do 
Sul. Não pôde haver sombra de duvida a tal respeito, nem 
vale a pena entrar na demonstração. Prosigamos, pois. 

A acção do commandante das forças navaes portugue- 
zas, na America do Sul, pôde ser considerada sob dois as- 
pectos, como official de mar exercendo as funeções de com- 
mandante superior, e como accidental agente politico nas 
relações com o estrangeiro. 

Sob este segundo aspecto, o seu critério, melhor ou 
peior applicado, desliga-se inteiramente da funeção naval 
que exercia, e por forma alguma pôde attingir, quanto ás 
responsabilidades derivadas, as guarnições sob seu com- 
inando, absolutamente estranhas a quanto se tratava. EUe, 
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e só elle, é responsável pcló acerto do seu procedimento 
politico, e bom ou mau que fosse, só a elle cabe por tal 
motivo a gloria ou o vitupério. 

As guarnições passam intangíveis como quem somente 
deve sujeição ás ordens recebidas. 

Foi sempre esta a doutrina recebida, nem podia ser ou- 
tra. Quando Torrington, desobedecendo ás ordens da Corte, 
muito sensatamente, oftereceu a Tourville, em frente de 
Beachy Head, um combate parcial, no qual as forças ingle- 
zas foram bastante maltratadas, quem ousou dizer que a 
marinha britannica, tinha deixado empanar n'aquelle com- 
bate a tradição gloriosa de Hughes e de Drake? Ninguém ; 
somente o politico Torrington era responsável. 

Quando Lyons sahiu de Spithead para o Báltico levando 
a mais poderosa esquadra da Inglaterra, e voltou sem que 
os costados das suas alterosas naus se tivessem medido com 
as muralhas de granito de Cronstadt, quem ousou dizer 
que as forças navaes inglezas haviam deixado marear o bri- 
lho das tradições de Jervis e de Nelson? Ninguém, por 
certo , e comtudo se houve falta ou tibieza, e n'este caso na 
funeção propriamente naval da esquadra, só o almirante 
podia ser julgado responsável. 

E assim sempre, e em infinitos casos. Como é, pois, 
que por hypothetico desacerto politico commettido pelo com- 
mandante da divisão naval portugueza, se lança sobre toda 
a marinha de guerra nacional a aceusação de haver esque- 
cido as gloriosas tradições herdadas? Não pôde haver sub- 
tileza de argumento que desvaneça a certeza de haver sido 
injustamente aggravada com taes palavras a Armada Na- 
cional. 

E tanto mais flagrante é este aggravo que, saiba-o o 
paiz, e diga-se em honra de todos que cooperaram no feito, 
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a viagem das corvetas Mindello e Affonso cT Albuquerque, 
do Rio para Montevideu, tendo cada uma a bordo 25o emi- 
grados, no estado de deplorável con5ervação em que se en- 
contravam os navios, e atravessando o tempestuoso mar 
que bate as costas do território da Plata, na época do equi- 
noxio, é um dos mais brilhantes e audazes commettimentos 
entre os das recentes viagens dos navios de guerra portu- 
guezes, e seria sempre memorado nas marinhas de todas 
as nações. 

Ao paiz, pôde, portanto, affirmar a Corporação da Ar- 
mada que hoje, como sempre, a encontrará cônscia do seu 
dever e intemerata na presença de todos os perigos, man- 
tendo sem desfallecimento a bandeira gloriosa que em todos 
os mares se illustrou por feitos da mais arrojada audácia. 
Que o paiz lhe faça justiça. Suum cuique. 



Conhecido o facto do asylo e o do rompi- 
mento das relações diplomáticas entre o Brazil 
e Portugal, causou aquelle tanta admiração, e 
este tanta indignação, que diversos diplomatas 
e publicistas vieram á imprensa. 

O estudo do Conselheiro Martens Ferrão, 
antigo professor na Faculdade de Direito da 
Universidade de Coimbra, estadista e diplo- 
mata, corre impresso avulso; a dissertação que 
o distincto jornalista, Bento Carqueijo, publi- 
cou em diíferentes números do Commercio âo 
Porto, também está impressa em folheto avulso; 
outros trabalhos, porém, não o foram e ficarão 
perdidos em breve nos jornaes periódicos, onde 
appareceram. 

Na impossibilidade de reproduzir todos, 
incluo neste Appenâiee os seguintes que são, 
entre outros, mais notáveis. 



QUESTÃO BRAZILEIRA ' 



Por nos parecer de todo o ponto interessante um ar- 
tigo que o Commercio do Porto publicou ante-hontem, com 
as iniciaes V. S., (um compatriota nosso que occupou uma 
alta e distincta situação diplomática), transcrevemol-o com 
a devida vénia: 

«Resumindo a questão brazileira ao que ella vale pe- 
rante o direito das gentes e de repetidos precedentes, per- 
guntamos: Tinha o Brazil motivo justificado para abrupta- 
mente cortar relações diplomáticas com o governo por- 
tuguez? 

Por certo que não. Assim o prova a declaração do ma- 
rechal Peixoto feita ao parlamento brazileiro, na qual, pro- 
curando justificar aquelle seu acto, não consegue provar que 
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o governo portuguez, por si ou peio* scjs dteçijos, cons- 
pirara com os sublevados. 

Pretender que os sublevados eram piratas e, como 
taes, náo deviam ser acolhidos a bordo dos navios de guerra 
portuguezes nas aguas do Rio de Janeiro, importa a nega- 
ção dos princípios rudimentares de direito pubileo interna- 
cional, O» «ublevadotí eram estrie! : i r r 1 « » n t <* 
refa^ados politico** e como tae> foram 
recebidos de conformidade com o di- 
reito da« gentes e os princípios huma- 
nitários. 

Se os refugiados, no acto de sol licitarem abrigo nas 
embarcações portuguezas, comprometteram sua palavra para 
não desembarcar em outro ponto que não fosse portuguez, 
é facto que, todavia, não está sufficien temente provado* 

Annuindo porém, que assim fosse, circunstancias de 
força maior poderiam depois sobrevir, de sorte a decidir os 
refugiados a desembarcar em outro porto neutral estrangeiro. 
N'csse caso, o» commandantes porttigftiezeia 
nílo tinham direito de impedir o des- 
embarque. Aos emigrados assistia, in- 
questionavelmente, o direito de desem- 
barque, e mesmo de o sollicitar das avi- 
ctoridades locaes do paiz, sem que elle 
lho* podesse ser legalmente negado* 

O zelo exagerado, ou antes o desejo de executar or- 
dens superiores, levou talvez os commandantes portuguezes 
a empregar a força nas aguas jurisdiccionaes de um paiz 
amigo, para obstar ao desembarque dos refugiados* 

Dera esse facto, aliás offensivo, logar a explicações sa- 
tisfactorius entre a Republica Argentina e o governo portu- 
guez. Na complicação argentina, havia razão justificada da 
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parte cPaquella republica para exigir de Portugal explica- 
ções. IVa questão brazileira, não existe 
vislumbre cie razão paira, rompimento 
de relações diplomáticas. 

Meditando sobre o caso a sangue-frio, é de crer que o 
marechal Peixoto reconheça que fora menos justo, em mo- 
mento de exagerado patriotismo, praticando um acto que 
visa a malquistar dois paizes independentes, mas que for- 
mam um só, pelo sangue, pela lingua e pelos interesses ma- 
teriaes. 

O direito de asylo obriga o refugiado politica 
a conformar-se com aspeis do paiz, emquanto ali residir; 
não o priva, porém, da liberdade de fi- 
xar residência onde lhe convier. 

Esta doutrina é assaz conhecida e confirmada por in- 
numeros precedentes, entre os quaes citaremos alguns : 

Em 1828, tendo-se mallogrado o movimento constitu- 
cional no Porto contra o senhor D. Miguel, as forças libe- 
raes emigraram para o reino visinho; depozeram as armas, 
segundo o costume, na fronteira, e receberam intimação do 
governo hespanhol (reinando Fernando VII) para seguirem 
para o Ferrol e Corunha, afim d'alli fixarem residência. 

Mais tarde, entenderam os emigrados portuguezes con- 
vir-lhes partir para a Inglaterra. O governo hespanhol não 
pôz impedimento. Chegados os emigrados á Inglaterra, in- 
dicára-se-lhes a cidade de Plymouth como ponto de residên- 
cia, pondo-se á disposição dos mesmos um barracão. Aos 
emigrados favorecidos pela fortuna deixou-se-lhes livre es- 
colha de residência ou destino. Posteriormente, uns ficaram 
em vários pontos do Reino-Unido, outros seguiram para o 
continente, Brazil, e a maior parte para a ilha Terceira. 
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No anno de 1 834 tivera lugar a celebre convenção de 
Evora-Monte. Deixara de existir o regimen absoluto do se- 
nhor D. Miguel, o qual tivera de abandonar o reino, se- 
guido de muitos dos seus partidários. Uns partiram para o 
Piemonte, Roma e outros pontos do continente, onde foram 
recebidos incondicionalmente, alguns até recebidos ao ser- 
viço militar do Piemonte. 

Os emigrados políticos francezes, que teem buscado, 
em varias epochas, asylo em Hespanha, e os hespanhoes . 
que o teem sollicitado na França, hão sido reciprocamente 
acolhidos incondicionalmente, como na actualidade está pro- 
vando Zorrilla e seus partidários, os quaes viajam por vá- 
rios paizes da Europa, sem restricção de nenhuma espécie. 

É egualmente innegavel que os hespanhoes compro- 
mettidos nas suas frequentes luctas politicas, teem invaria- 
velmente encontrado asylo nas embaixadas e legações es- 
trangeiras em Madrid, sem que por tal procedimento o 
governo hespanhol se tenha dado por offendido, ou os res- 
pectivos governos estrangeiros se tenham visto na obrigação 
de explicar o procedimento dos seus agentes diplomáticos. 

Se o asylo politico é fielmente observado, segundo dis- 
põe o direito das gentes, nos paizes cultos, não existe razão 
para praticar o contrario em Portugal com emigrados polí- 
ticos de uma nação irmã, situada, de mais a mais, em ou- 
tro hemispherio, a centenares de léguas da Europa. 

V. S.» 1 



1 Antigo e mui distincto e conhecido diplomata portuguez. 



PROCESSO 
do Commandante Augusto de Castilho * 



A imprensa ofticiosa continua a guardar o mais pro- 
fundo silencio sobre a brilhante contestação opposta por 
parte da defensa do illustre official da marinha real sr. con- 
selheiro Augusto de Castilho ás accusações do libello no 
processo que lhe foi instaurado por ordem do governo para 
oíferecer ao marechal Floriano mais um argumento convin- 
cente da lealdade e correcção do procedimento do mesmo 
governo na famosa questão dos insurrectos brazileiros. No 
tntretanto este documento causou vivíssima impressão no 
espirito publico, sobretudo pela revelação n^elle feita de ha- 
verem sido sonegados á publicidade documentos importan- 
tes e de haverem sido outros essencialmente mutilados com 
o propósito manifesto de diminuir ou fazer desapparecer as 
graves responsabilidades do governo portuguez. 

Desde o primeiro momento que nós dissemos ser evi- 
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dente, depois da leitura dos documentos publicados no Dia- 
rio do Governo, faltarem alli alguns e estarem outros am- 
putados visivelmente, pois sem esforço se reconhecia estar 
b sentido incompleto n'alguns d'elles. Muita gente, senão 
quasi toda a gente, já se não lembra dos telegrammas pu- 
blicados, e não os tem á mão para verificar agora o que s e 
affirma por parte da defensa do commandante Castilho. O 
telegramma de 16 de março, dirigido pelo sr. ministro dos. 
negócios estrangeiros á legação do Rio de Janeiro, era assim 
concebido integralmente : 

«Surprehendeu-me seu telegramma, depois instrucçóes dadas pelo 
«governo portuguez acerca asylo pedido por insurgentes. Consulte im- 
«mediatamente representantes nações que teem ahi navios de guerra e 
«portanto devem ter instrucçóes para o caso asylo ; se esses entende- 
«rem ser applicaveis preceitos internacionaes asylo no caso presente, 
«e se prestarem portanto apoiar asylo nos nossos navios de guerra, 
«mantenha asylo combinado Castilho com commandantes navios de 
«guerra estrangeiros. No caso contrario não devemos recusar-nos a en- 
«tregar refugiados ao governo brazileiro para serem julgados nos tri- 
«bunaes respectivos como de direito.» 

Quem ler com attenção estas ordens do sr. ministro 
dos negócios estrangeiros ao representante de S. M. F. no 
Rio de Janeiro, comprehenderá agora que como ellas sahi- 
ram no Diário do Governo de i5 de maio não faziam sen- 
tido claro, visto como apenas se referiam a uma dada hy- 
pothese, e nada preveniam para a contraria que só vem 
consignada nc\ ultimo período que fora cautellosamente sup- 
primido na edição official. O se referiâ-se evidentemente a 
uma alternativa de que só se deixava ver um lado. Note-se 
ainda que o sr. ministro dos negócios estrangeiros mandava 
que o ministro portuguez consultasse no Rio de Janeiro os 
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representantes das potencias que lá tinham navios, quando 
muito mais simples e mais rápido teria sido consultar em 
Lisboa os ministros d'essas potencias, e dar em seguida ins- 
trucções por forma clara, precisa e cathegorica. 

Depois, é preciso não esquecer que em 16 de março, 
data em que o sr. ministro dos negócios estrangeiros estava 
com estas duvidas, jà os refugiados estavam, havia três dias, 
a bordo dos navios portuguezes. Teria sido, pois, pouco 
próprio do brio e do decoro da nação, admittir sequer a 
hypothese de que esses refugiados, depois de estarem a co- 
berto da bandeira portugueza e sob a guarda de officiaes 
da nossa marinha de guerra, podessem ser entregues co- 
vardemente ao governo brazileiro. N'esse caso Portugal 
praticaria um acto que o deshonraria para sempre aos olhos 
das nações civilisádas. Seria um acto de verdadeira selva- 
geria, incompatível com o caracter e com os sentimentos da 
nação portugueza, e no próprio paiz o movimento de pro- 
testo que similhante attentado havia de levantar, exautora- 
ria completamente quem o ordenasse e quem o executasse. 

Ha, porém, mais. Mandando o sr. ministro dos negó- 
cios estrangeiros consultar os representantes das potencias 
no Rio de Janeiro, mostrava tacitamente que o governo não 
tinha ideias definidas e assentes sobre o assumpto, prefe- 
rindo a estudar sobre o assumpto e a tomar uma resolução 
sua, deixar-se ir ao sabor das opiniões dos outros, e do que 
no caso sujeito podessem fazer determinadas nações. Mos- 
trava ainda que o governo não ousava assumir a responsa- 
bilidade dos seus actos, não hesitando sequer em exhibir 
ás potencias o espectáculo deprimente da sua fraqueza, para 
não dizermos da sua incapacidade. A única ideia nitida e 
precisa que o sr. ministro dos negócios estrangeiros enun- 
ciava n'este celebre telegramma, era que nos não podíamos 
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recusar a entregar os refugiados ao governo brasileiro para 
serem julgados pelos tribunaes respectivos, como de direito. 
Confessamos que nos surprehendeu este como de di- 
reito, porque é motivo para surpreza ver consignado, n^um 
documento diplomático, a peregrina doutrina de que o go- 
verno brazileiro tinha o direito de reclamar e de obter os 
refugiados vencidos, que na sua ingénua boa fé se haviam 
julgado seguros ao abrigo da nossa gloriosa bandeira. Logo, 
porém, que o sr. ministro dos negócios estrangeiros soube 
que as corvetas portuguezas tinham saido do Rio de Ja- 
neiro sem novidade, appressou-se a communicar ás potencias, 
ás chancellarias do Brazil, Inglaterra, Allemanha, França, 
Itália, Hespanha, Estados-Unidos, Áustria e Vaticano, pela 
bocca dos seus representantes e por ordem escripta, que o 
governo portugue\ não podia entregar os que se refugia- 
ram nos navios de guerra portugueses, pois a isso se oppit- 
nham deveres da humanidade, princípios de direito interna- 
cional, exterritorialidade, os próprios regulamentos navaes 
usados pelas diferentes nações, e até o nosso tratado de ex- 
tradição com o Bra\il, que não authorisa a entrega de indi- 
víduos por crimes políticos ! 



LE DROIT D'ÁSILE x 



A PROPÔS DE LA RUPTURE BRÉSILO-PORTUGAISE 



L/ÉVASION DES REFUGIES — L'aTTITUDE DU BrÉSIL — OpINION 
AUTORISÉE — Le DROIT DES GENS — ReSPONSABILITÉ CON- 
TESTABLE — Un PEU DE CALME ! 

II est difficile de présager à cette heure ce qui pourra 
résulter de la rupture des relations diplomatiques entre le 
Portugal et le Brésil. Ni 1'une ni Pautre des deux nations ne 
semble désireuse d^en appeller au jugement des armes, et la 
belliqueuse attitude du président Peixoto, dépité de voir 
ses victimes échapper aux tribunaux militaires, n'ajoutera 
pas un laurier de plus à la gloire de la jeune republique 
américaine. 

Mais, si Tincident n'a pas eu lui-même une valeur su- 
périeure à la plupart des petards journaliers à Taide des- 
quels les Etats sud-américains ont la prétention d^tonner 
TEurope, il comporte avec lui un enseignement qu'il n'est 
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pas indifférent de recueillir : à savoir,le sans-gêne avec lequel 
on en use aujourdTiui avec le droit des gens. 

La brusquerie avec laquelle le président brésilien a trai té 
les représcntants d'une puissance qui, dans cette affaire, 
avait eu 1'attitude la plus correcte, ne laisse pas que de sug- 
gérer d'utiles réflexions sur la necessite de veiller de três 
prés aux intérêts de nos nationaux exposés à souflrir les 
caprices de ce soldat de fortune. 

, Le droit d*asile est un de ceux qui ont été respectés le 
plus scrupuleusement par les nations civilisées ; il est une 
des garanties les plus précieuses des émigrants arrivant sur 
un sol étranger; il importe donc que son príncipe soit jalou- 
sement sauvegardé. Toutes les nations y.sont intéressées. 

Nous avons demande à ce sujet Ta vis de M. Tamiral 
Franquet, qui a long-temps croisé dans le Pacifique et sur 
les cotes du- Brésil, et qui, plus d\ine fois dans sa carrière, 
s^est trouvé en situation de faire respecter le droit d'asile. 



Chez lamiral Franquet 



C^est avec une bonhomie charmante que Pamiral nous 
reçoit. 

Le droit d'asile, nous dit-il,. est considere par les ma- 
rins comme un de leurs plus inviolables privilèges. 

Si le président Peixoto, n'a comme grief à formuler 
pour expliquer son attitude, que Pasile donné par le com- 
mandant de Tescadre portugaise aux insurges brésiliens, sa 
prétention me parait excessive. 

De tout temps, dans toutes les guerres navales, des 
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bâtiments étrangers ont accordé asile aux combattants qui 
le demandaient. 

Pendant la campagne que j'ai faite à la Plata, lors de 
la dernière guerre entre le Brésil et le Paraguay, je fus 
chargé, comme enseigne de vaisseau, d^aller à Pernambouco 
porter secours à de malheureux Paraguayens qui récla- 
maient noíre protection. Je pus accomplir ma mission sars 
qu'aucune réclamation s^ensuivít de la part de leurs adver- 
saires. II paraít que les moeurs sont maiítenant changées. 
Les Brésiliens ont toujours eu, du reste, la réputation d^avoir 
mauvais caractere; mais on arrivait dans le temps à avoir 
raison d ? eux, et une de nos chaloupes, montée par quatre 
hommes, suflisait à faire tout rentrer dans Tordre. 



AUTRE TEMPS, AUTRES MOEURS 



Maintenant, ce n^est plus la même chose. Ils ont trans- 
forme leur flotte; et, fiers de ces forces nouvelles, ils n'hé- 
sitent pas á provoquer les petites puissances qui leur resis- 
tem. 

II est probable que le président Peixoto aurait procede 
d'une tout autre façon s'il avait eu aífaire à la France ou à 
1'Angleterre. 

Je me rappelle qu'en 1846, comme mon bateau était 
mouillé devant Pernambouco, nous apprímes que notre agent 
ccnsulaire à Bahia venait d'être emprisonné. Mettre le cap 
sur la ville, faire valoir nos réclamations avec le ton qui 
convenait fut l'a(faire d'un instant. Tout sMnclina devant 



nous, et une fois justice rendue, notre pavillon fut salue de 
vingt et un coups de cânon. 

Le Portugal, malheureusement, n'est pas en état d^im- 
ter cette énergique posture. II faut cependant lui savoir gre 
d^avoir tenu bon dans cette circonstance, et de iVavoír livré- 
aucun de ses prisonniers. 

Quant à le rendre responsable de Févasion d*une par- 
tie des refugies, c'est encore une prétention qu'aucun homme 
impartial ne saurait émettre. 



Une prétention insoutenable 



II est impossible de faire peser la responsabílité de ect 
événement sur les ofticiers du Mindello et de 1' 'Albuquerque. 
Les évasions sont nombreuses même à bord des navires 
qui conduisent des condamnés. A plus forte raison sont- 
elles possibles quand il s'agit de refugies, pour lesquels on 
a les égards dus à de braves soldats málheureux. 

Lorsque nos navires transportent les forçais en Nou* 
velle Calédonie, il ne se passe pas de voyage sans qu^il y 
ait quelques-uns d'entre eux qui prennent la clef - - . des 
flots, malgré Tétroite surveillance dont ils sont Tobjct, 

Comment voulez-vous que 1'équipage des vaisseaux por- 
tugais, surmené par la fatigue, decime par Tépidcmie du 
choléra, ait pu garder à vue la masse des refugies, surtout 
en restant pendant de longs jours en vue de la terre? 

Encore une fois, c'est impossible, et il faut toute Pinev- 
périence et toute la passion du gouvernement brésilien pour 
le prétendre. 



Muito antes de serem conhecidos em Lis- 
boa os pormenores dos acontecimentos do Bra- 
zil, no jornal Tempo, d'esta cidade, foram pu- 
blicados artigos sobremodo notáveis, e que aqui 



ficam agora archivados. 



OS REFUGIADOS DO BRAZIL 



A este propósito o nosso collega da Tarde, parecendo directamente 
inspirado nos segredos do gabinete, condemna, in limine, o procedimento 
de dois officiaes da armada, commandantes da Mindello e Affoneo d 7 Al- 
buquerque, preparando-lhes assim antecipadamente, na opinião publica, u 
sua prévia condemnação. 

Não nos parece prudente nem generoso este processo de atacar au- 
sentes, sem apresentar as provas do processo, sem fazer conhecidas as 
circumstancias do delicto, que accusa, que seria, segundo o collega, dar 
fuga por desleixo ou connivencia, e em terra estranha, aos refugiados 
brazileiros, cuja guarda lhes estava confiada, e que o nosso governo Ee 
havia compromettido, com o do Brazil, a fazer desembarcar só em terras 
portuguezas, e que segundo a Tarde afíirma fugiram, depois de embarca- 
dos, em vapor que os deveria conduzir á Ascenção, por conta do governo 
portuguez. 

Não seremos nós que defendamos os officiaes, cujo procedimento des- 
conhecemos, mas não os atacaremos pela simples razão, que não ouvimos 
ainda a sua defeza; o que podemos porém affirmar, pelos sens preceden- 
tes honrosissimos, e pelos serviços que têem prestado ao paiz, c que 
qualquer d'elles devia merecer dos seus compatriotas, ao menos a consi- 
deração, que nem a criminosos se nega; isto é, a de não os condemnar, 
sem primeiro os ouvir. 



Quem sabe como seriam dadas as instrucçòes ; quem exonera o go- 
verno da responsabilidade de não ter feito seguir o Ât*$*Au lo^o que 
soube do asylo dado aos refugiados, e que tomou o compromisso com o 
governo brazileiro de os desembarcar em terra portuguezaí 

Como é que diz a Tarde, que os refugiados foram a bordo recebidos 
contra as instrueçòes <lo governo, e nà<> entendeu este desde logo usar 
contra os offieiaes desobedientes, do rigor que a desobediência eiige e que 
só agora transparece ? 

Como é que tudo se sabe pela communicaçâo do encarregado de ne- 
gócios, e nâo pelos aceusados V 

Tâo acostumados estamos a nâo se realisar quanto os jornaes niinis- 
teriaes aflSrmam, que nos está a parecer que, n'este caso doa refugiados, 
hade haver de mais ou de menos, e que foi o muito susto das imposições 
do Floriano, que forçou o governo a desculpar- se nos seus jornaes ccan 
medo do papão, e coropromettendo os seus subordinados no conceito pu- 
blico, sem ao menos publicar a defeza de tâo beneméritos ofliciaes. 

Pode ser que quanto diz a Tarde se verifique ; a nossa impressão é 
que o governo, na sua precipitação, querendo comprometter os seus su- 
bordinados, para se salvar das responsabilidades que tenha no assumpto, 
mais uma vez revelou a sua fraqueza perante os estrangeiros, e a sua in- 
correcção com quem sempre tem bem servido o paiz. 

(O Tempo, n.° 1:673, de 29 de abril de 1S94). 



Zanga- se a Tarde porque o Tempo, sem tomar a defeza de pessoa 
alguma, entendeu que atacar ausentes, como o governo mandou fazer por 
um dos seus jornaes ofiiciosos, era um procedimento condemnavel, e cou- 
demnado por toda a gente que na analyse dos actos do governo nato tem 
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que orientar-se por conveniências partidárias, e simplesmente se regula 
pelos dictames da sua consciência. 

Affirma a Tarde que o governo andou bem em toda esta questão ; 
nós, sentimos dizel-o, entendemos que succedeu exactamente o contrario, 
e vamos provai- o çom factos : 

1.° Tem tido no Brazil uma corveta, como a Mindello, quasi innave- 
gavel, na qual morreu um official e dois retiraram por doentes, não tendo 
sido nem um só d'elles substituido, o que quer dizer que o navio não tem 
os necessários elementos, nem para navegar, nem para com elle, sob o 
ponto de vista da sua guarnição, se exercer uma commissão tão grave e 
tão séria como a que lhe estava commettida ; 

2.° Se a opinião do governo era que os refugiados não deviam ter 
sido recebidos, desde que as nações estrangeiras, representadas pelos na- 
vios no porto, não queriam partilhar essa responsabilidade, devia ter or- 
denado ao commandante das nossas forças navaes, que mandasse apresen- 
tar parte dos revoltosos n'esses navios, e se alli os não quizessem receber, 
mandasse proceder de conformidade com a sua opinião ; 

3.° Suppondo que as suas instrucções eram de não intervenção com- 
pleta e absoluta, mas que, dada a recepção dos revoltosos a bordo dos 
nossos navios, entendia dever mantel-a, devia immediatamente dar or- 
dem para que o Africa ou o índia, que tinha no Tejo então promptos a 
largar, fosse ao Brazil huscar os revoltosos, e nunca permittir que elles 
embarcassem em navio que não fosse um transporte portuguez do Estado, 
devidamente reconhecido ; 

4.° Não devia ter consentido que os nossos navios sahissem do Rio 
<le Janeiro, sem lá chegar o nosso transporte, e muito menos que embar- 
cássemos os refugiados em navio não portuguez, porque o governo e povo 
tanto argentino como uruguayo estavam visivelmente do lado dos revol- 
tosos, e os navios portuguezes, uma vez elles embarcados em navio ar- 
gentino e em aguas uruguayas, não tinham meio pratico de estabelecer a 
policia nos refugiados, que ficaram, desde esse momento, sob a acção ex- 
clusiva da jurisdicção soberana do governo uruguayo sem que os nossos 
navios podessem intervir pela força, sob pena de commetterem uma vio- 
lação completa do direito das gentes, e provocar um casus btlli imme- 
diato, do qual não podiamos sahir-nos bem, nem moral, nem material- 
mente. 
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Mora! me a te, não nos sabiriamos bem, porque representariam os nos- 
sos actos de força uma violação manifesta do direito das gentes ; mate- 
rialmente, porque não seria com um cruzador de quarta classe, e uma 
corveta quasi innavegavel, que nós poderíamos vencer os meios de guerra 
argentinos e urugnayos e na própria casa dos offendidos. 

D 'aqui conclue-se, que quem preparou o desastre, se o houve, foi a 
incúria do governo ; quem o governo pretende que soffra a consequência 
d) seu desleixo e imprevidência, são os dois offioiaes distinctÍ9simos, que 
manda accusar pclós seus jornaes oíHciosos, e que immolou aos compro- 
missos diplomáticos com o Brazil, aos quaes não soube satisfazer, em 
tempo, e pelos meios que tinha á sua disposição, que não eram decerto 
recommendar ao desconceito publico, em artigo sensacional dos seus jor- 
naes, dois officiaes distinctissimos, cuja carreira e precedentes estão de- 
certo em nivel muito superior aos precedentes diplomáticos do sr. Hintze 
Ribeiro. 

Diz a Tarde que o Tempo tem n'esta questão o mesmo procedimento 
que a respeito da epidemia, e n'esta affirmativa lhe foge a bocca para a 
verdade. 

Nós disséinos, que havia o cliolera, e tivemos por nóa a opinião da 
sociedade de sciencias medicas; dissemos que era preciso não expor offi- 
ciaes heróicos ao desconceito publico, dando-lhes, sem os ouvir, uma con- 
demnação prévia ; e os factos que apontamos provam á evidencia, que a 
culpa do desastre, se o houve, é do governo, e só d'elle. 

(O Tempo, n.° 1:674, de 1 de maio de 1894). 



II se j ache, donc il a tort. 

A Tarde diz coisas feias aos que não são da opinião de que o go_ 
vemo não é culpado de ter no Brazil uma corveta innavegavel, e sem of- 
ficiaes, quando se tratava de uma missão difficil e escabrosa, como ha 
muito não ha exemplo de haver para a nossa marinha. 
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Diz ainda coisas feias aos que entendem que não eram cumpriveis 
instrucções de manter pela força, em aguas estrangeiras, os refugiados 
n'um navio, que nâo era portuguez, pois que não basta que a Tarde lh'o 
-chame para que o seja. 

Diz mais coisas feias, porque nem todos estão no accordo de se achar 
«ma grande previdência não ter mandado partir para o Brazil, como lhe 
pediu com instancia o commandante Castilho, um dos transportes do Es- 
tado, que tinha promptos no Tejo, quando soube que 500 homens estavam 
-alojados em dois navios que mal podem alojar as suas guarnições. 

Tem raivinhas seccas, porque houve jornaes que se atreveram a pe- 
«dir ao publico, que se não deixasse suggestionar pelo estratagema do go- 
verno, de alijar sobre ausentes indefesos a responsabilidade dos seus actos, 
recusando -os em artigo sensacional de um dos seus órgãos officiosos. 

Pois pôde a Tarde dizer as coisas feias que lhe mandam dizer, para 
celebrar os seus triumphos politicos, que, n'este ponto de vista, nâo nos 
arrancará nem um queixume, nem sequer a lagrima dàs violências, das 
traições e das desleal dades; isso nao é para nós, é repertório estafado, 
•que só serve aos partidos tradicionaes. 

Duas coisas ha mais ainda que nós não faremos nunca, é aceusar au- 
sentes e insultar os que suppomos vencidos; preferimos acompanhal-os na 
■desgraça. 

Mas nada d isto interessa o publico ; o que o governo precisa dizer 
com clareza, pelos seus órgãos officiosos, é se entende que a discussão 
jornalística das suas responsabilidades prejudica negociações pendentes; 
porque, no caso affirmativo, seremos os primeiros a respeitar os melin- 
dres inter nacionaes, e portanto a não contar sequer o que temos sabido 
por cartas de testemunhas presenciaes de toda a commissão da Mindello 
-e A ff onso de Albuquerque. 

A todos os mais destemperos, e aos termos stultos e grosseiros em 
-que são formulados, não pensamos sequer em devolvei- os ao primor do 
seu auetor, não fazemos caso d'elles ; ficará bem assente porém, que, com 
o collaborador da Tarde , mais uma vez se verifica o proioquio francez : 
II se f ache, donc il a tort. 

Tem macaca, e macaca valente. 



(O Tempo, n.° 1:075 de 2 de maio de 1894.) 



DO 



nosso collega da Tarde diz que o Africa nâo podia sahir para o 
lirazil, quando era preciso que ^ahisse porque estava destinado a condu- 
zir tropas para a Guiné ! 

Pois este serviço não podia ser feito pelo índia, ou por qualquer na- 
vio mercante, e era mais urgente do que o outro? 

B nâo era a missão de conduzir duzentos marinheiros a Bissau mais 
f.n-i] de entregar a um navio mercante do que a de conduzir refugiados 
políticos, que o governo se havia compromettido a Irazer a lerrns portu- 
guesas? 

E inventar outra desculpa, porque contra factos nâo ha argumentos. 

Não é verdade que o índia não estivesse prompío ou não tivesse as 
caldeiras em bom estado. Estavam como estão hoje, que ella está par» 
partir para Mossamedcs. 

O índia o que não tinha, é o que nâo tem ainda hoje ; é os gaiolas 
proroptas para conduzir os cavallos dos dragões do planalto da Chella; 
cremos, porém, que não quereriam conduzir, nem os refugiados brasíílei- 
zos, nem os marinheiros, que foram para a Guiné, em gaiolas de cavallos, 

O fundo do índia devia ser raspado e pintado, porque já havia mais 
de aeis mezes que nâo entrava em doka seeca; mas iato porfónna alguma 
poderia obstar a que fosse ao Brazil. Iria mais devagar um ou dois dias T 
ae tivesse o fundo sujo, mas ia. 

Mas nem isso por acaso acontecia, porque, entrado no dique , verifí- 
cou-ae que poucas eram as incrustações, e que a pintura estava em per- 
feito estado de conservação. 

Para a verificação d 'estes factos, bastará recorrer aos cadernos das 
quartos dos navios citados. 

E a propósito da occasião em que o Africa foi para a Guiné, é pre- 
ciso ainda pôr de sobreaviso o publico, sobre o que vae naturalmente sue- 
eedet; e talvez isto dê logar a outro artigo sensacional, que lance desfa- 
vor sobre a marinha de guerra, tão querida e respeitada por todos os ho- 
mens de são parecer e prudente conceito; e é que, tendo sido mandado o 
reforço de marinheiros em occasião tão tardia, que jã estava immineiite 
a. estação das chuvas, o provável é que as febres dizimem uma boa parle 
dos valentes que para alli foram mandados, sem que elles poseam dispa- 
rar um tiro, e que tenham de voltar, sem nada terem feito, por não pode- 
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rem fazer nada, por impraticável qualquer operação de guerraj n*umn. 
quadra em que os inimigos fogem para o continente, e, quando nâo fu - 
gissem, o terreno lodoso e lamacento enterraria os marinheiros ato á cin- 
tura, e os pretos rir-se-iam d T eiles e de quem os mandou, quando soubes- 
sem que os infelizes estavam a patinhar na lama, sem poderem dar ujji 
passo. 

Aqui está o que diz com a auctoridade de quem já viu coisas simi- 
lhantes, quem busca a auctoridade dos factos, de preferencia a negar a 
sua evidencia e clareza, tão fácil de verificar pelas datas e pelas estações 
do anno em localidades que, de vim, conhece, o que é preferivel n colher 
os esclarecimentos no irresponsável ouvi dizer. 

Ficando provado que qualquer dos transportes estava prompto para 
ir buscar os refugiados, e dizendo a Tarde que seria uma boa ideia que 
qualquer d'elles tivesse ido, a quem deve attribuir-se a responsabilidade 
de nenhum ter ido? 

Não se nos dá de apostar que hão de dizer que tal responsabilidade 
cabe á redacção do Tempo. Até hoje temos sido nós que temos carregado 
com a responsabilidade dos males que teem affligido o paiz durante ít 
actual situação; por isso é claro que podemos com mais esta, porque o 
publico, que pensa, sabe muito bem a quem deverá attribuil-a. 

(O Tempo, n.° 1:676 de 3 de maio de 1894.) 



Os artigos que antecedem foram, como se 
vê, publicados antes do apparecimento no Diário 
do Governo dos telegrammas entre os quaes 
veiu o celebre despacho truncado omittindo-se 
outros. 

O governo, não com o fim de dar publici- 
dade geral á questão, mas, como declarou ofíi- 
cialmente, para mostrar o sen procedimento 
pessoal neste assumpto, publicou esses te- 
legrammas no Diário âo Governo de 15 de maio 
de 1894, e sobre elles o Tempo inseriu uma sé- 
rie notabilissima de artigos, dos qúaes aqui.se 
publicam também os principaes : 



Os jornacs que defendem o procedimento do governo, na queatSo 
brazileira, deviam explicar : 

1.° Porque razio não mandou o sr. Hintze sahir o *t Angolas para 
trazer os refugiados de Buenos Ayres logo a 14, 15 ou 16 de março, 
procedimento cuja urgência se deprehendia do telegramma de 14 de 
marco, do commandante Castilho, o que occorreria a um outro mínii- 
tro que não fosse o sr. Hintze? 

2L.° Tendo sahido de Xiisboa o «Angola» no dia 5 de abril (no que 
o sr. Hintze perdeu vinte e dois dias!) e tendo chegado a S. Vicente 
no dia 11 de abril, porque motivo o atilado sr. Hintze ió o mandou 
seguir para a Ascensão a SI de maio, isto é, vinte e doit dias depois? 

Pela simples comparação das datas, se deduz que se o sr. Hintze, em 
vez de tratar de eleições, tivesse cumprido o seu dever, não teriam fugido 
os refugiados brazileiros, e não teria havido pretexto para o rompimento 
das relações. 

Até hoje ainda não vimos na imprensa ministerial um único motivo 
que exonere o sr. Hintze d'esta culpa gravíssima. 

3.° Qual a razão que levou o sr. Hintze a telegraphar para oi 
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nossos delegados no Brasil, nos dias, 11, 12 , 13, e 14 de março, 
quando o sr. Arouca só foi exonerado da pasta dos estrangeiros a 14 
do mesmo mes? 

4.° Que meios mais convenientes queria o »r, Híntte que o nossa 
delegado em Buenos Ayres empregasse para obter urgente mente, 
junto do governo d'este pais, que nos restituiu? os refugindo» eva- 
didos ? 

(0 Tempo, n.° 1:688, de 18 de maio de 1SM). 



Era nossa intenção não tratar por ora mais da questão Portugal e 
lirazil, e assim procederíamos, para não prejudicar os iutereé&es da ne- 
gociação, e não menos pelo respeito pelos negociadores estrangeiros, kos 
quaes o nosso governo confiou a solução do pleito, 

Desde porém, que o nosso collega da Tardi\ apesar de nos conside- 
rar enérgica mas intermittentemente nervosos, nos convida a continuar a 
discussão, ficar lhe-ha, e ao governo que o inspira, a responsabilidade 
tios inconvenientes, como por igual a assumiu o governo mandando pu- 
blicar documentos, que não quiz confiar á camará dos deputados, e por 
isso a não reuniu já, mas que confiou á discussão de todo o mundo, dan- 
do-lhe por prologo, e para se salvar a si, a condenmaeão dos seus subal- 
ternos, que fez suggerir nos seus jornaes offíciosos. 

Convidados pela Tarde, e annuindo gostosamente ao seu amável 
repto, trataremos da questão com toda a minuciosidade, porquanto os 
nossos escrúpulos deixaram de ter razão de ser, e daremos por isso em 
succe8sivos artigos, a nossa opinião desassombrada c livre de peias, nâo 
deixando comtudo de accentuar desde já, que o governo, segundo o eol~ 
lega da Tarde, estava persuadido, ao annuir ao uso do direito do asylo, 
que a Mindello estava prompta a navegar, isto h pesar dns relatórios e 
partes mensaes do respectivo commandante, que, segundo é claro, e quasí 
podemos garantil-O, affirmava exactamente o contrario. 

Dividiremos o nosso estudo em diversos artigos com os títulos respe- 
ctivos aos diversos episódios da questão. 



PRIMEIRO EPISODIO 



CONCESSÃO DE ASYLO 



O encarregado de negócios no Brazii, a 11 de março, couimunicava 
que Saldanha da Gama, em situação desesperada, pediu asylo, qvefoi 
concedido. Diz querer capitular, e pede intervenção ao commandante 
Castilho. 

No mesmo dia 11 de março declara ter Castilho concedido asylo sem 
auctorisaçâo da legação. 

A ia de março, isto é, depois de já saber o sr. Hintze Ribeiro pelos 
telcgrammas de 11, que o asylo tinha sido concedido, recommenda que só 
se realise, entendendo-se Castilho com os commandantes estrangeiros. 

O telegramma é para a legação. A legação communicou esta resolução do 
governo ao commandante Castilho, a tempo de ser cumprida ? 

A 12 de março, Paraty communica que o asylo só se tornará effe- 
ctivo no ultimo momento. Ora o asylo só teve logar a 14, e depois de se 
cumprir o preceituado pelo governo da approvação das potencias, que 
mantiveram o direito de asylo; e desde o telegramma de 13 de março do 
governo, acceitou este a responsabilidade do asylo, logo que as potencias 
estavam d'accordo, como foi confirmado pelo telegramma de 17 de Pa- 
raty, em que declara que antes, tudo prompto a dar asylo, achavam direito 
sagrado. 

O facto do asylo é pois da responsabilidade do governo, e demais 
ninguém, porque teve noticia das intenções de o dar a 11, e até 14 
em que elle teve logar, não negou a auctorisaçâo, e antes pôz a con- 
dição em que elle devia ser concedido da annuencía das potencias ; e • 
satisfeita como foi esta condição, o que havia a fazer por parte do 
commandante Castilho era concedel-o de facto. 

Duas conclusões se devem tirar dos telegrammas até á entrada dos 
refugiados a bordo. 

(a) O ministro da marinha teria evitado tudo, se tivesse declarado 
ao commandante Castilho que as suas instrucçoes eram cumprir o que o 
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encarregado de negócios lhe determinasse; em vez disso deu-lhe a 12 de 
março ordem, para cumprir o sen dever, evitando complicar as questões 
com resentimentos pessoaes ; nu não lhe disse cjual era e»»e dever ; não 
lhe disse que o sen dever era conceder de facto o a*]Jo f te o encarre- 
gado de negócios lh'o ordenasse, oa denegel-o se os refugiados se nia 
dividissem pelos outros navios estrangeiros fundeados no porto* 

(b) O commandante Castilho \ê-se que não tinha iustrucçòes, para 
estar sob as ordens do encarregado de negócios, e portanto que as dis- 
tracções estavam mal definidas. 

O governo quis collocar-se em posição de lucrar politicamente ♦ se 
o facto do asjlo desse bons resultados , se não deste* poder desavocar 
o procedimento do commandante sem se comprometter ; mas nâo con- 
seguiu com este procedimento doble, senão assumir toda a responsabili- 
dade do facto do asylo, e conservar o commandante das forças uavaes e 
o agente diplomático em situação indefinida, dando causa a todas as com- 
plicações ulteriores, que tendo resultado do facto do asylo, da sua eiclu- 
siva responsabilidade, a elle devem por maioria de razão pertencer as 
responsabilidades respectivas. 

Todas as consequências de factos prejudiciaes são prejudicíacs por 
via de regra; o governo auetorisou o facto que julgou prejudicial, de se 
dar o asylo, e não explicou claramente que só se concedesse s quando oa 
refugiados fossem divididos por todos os navios estrangeiros surtos no 
porto; logo tudo que depois se deu é da responsabilidade do governo e 
de mais ninguém. 

Em vez de todos os telegrammas que se fizeram em 12 e 13, um 
único salvaria a questão por completo, e esse único era : 

«Asylo é uma faculdade e não uma obrigação, pôde concedei o a 
alguns dos revoltosos depois que navios estrangeiros tenham dado 
asylo a outros \ antes d'isso não conceda asylo a ninguém. u 

Vê-se que talvez fosse esta a ideia do governo mas nào a disse, e 
não a disse claramente, porque não teve coragem para passar por deshu- 
mano aos olhos dos idealistas, e suppôz que com as meias palavras dos 
seus telegrammas, aliás bem longos, sacudiria a agua do capote se hou- 
vesse comprometti mentos ; aproveitaria a gloria do facto se elle sabisse 
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bem, e teria a este respeito uma sessão de politica vantajosa no parla- 
mento em que, dando conta do facto, deitasse algumas girandolas de fo- 
guetes congratulatorios com apoiados calorosos de ambos os lados da 
camará. 



(0 Tempo, n.° 1:690, de 20 de maio de 1894). 



O nosso collega da Tarde continua o seu processo de tratar do con- 
ílicto lu80-brazileiro, dando-nos licença para continuarmos em analyae 
pachorrenta dos documentos publicados no Diário do Governo : continua- 
remos portanto a fazei -o agora ainda mais auctorisados do que nunca pelo 
conselho de tão illustrada folha; e como o collega entende que nunca fi- 
zemos objecção ao que sobre o assumpto tem escripto, e nós suppômos 
que o que temos escripto é a refutação completa da sua argumentação, 
continuaremos no nosso empenho embora sem esperança de o converter 
ainda que tenhamos alguma de o convencer. 



SEGUNDO EPISODIO 
Mediação do commaudante Castilho 

Castilho participou a 12 de março que Saldanha instara para que 
fosse elle o medianeiro da capitulação, o que assim fez, obtendo como res- 
posta de Floriano que examinaria a proposta, d*onde se conclue que o 
reconheceu como hábil e idóneo para o papel que Castilho se arrogara, 
e que o conde de Paraty desapprovou, e com razão *, no emtanto a verdade 
é que d aqui não proveio indisposição alguma com Floriano, porque ee a 
elle não tivesse agradado o facto da intervenção de Castilho, bastar- lhe -ia 
desconhecer a competência do medianeiro, o que elle não fez, e antes & 
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acceitou, dizendo-lhe que responderia depois de consultar os seus minis- 
tros da guerra e da marinha. 

Floriano negou-se depois a acceitar as condições propostas ; este ne- 
gocio ou este episodio da questão nâo teve mais seguimento- £ bom po- 
rém que se saiba que : 

A 13 de março o. presidente do conselho acceitou * idoneidade de 
Castilho para tratar da capitulação, porque Paraty declarou ter acompa- 
nhado Castilho ao ministro dos estrangeiros accentuando que não era ellc 
Paraty o negociador da capitulação, logo era Castilho auctorUado pelo 
governo, pois que para Uso se fazia acreditar pela companhia de Pa- 
raty, o que o governo nâo só não estranhou mas approvou com o ieu 
silencio. 

O telegramma do presidente do conselho de 13, prohibe que se trate 
directamente da capitulação, e só permitte que se coopere, dada a inter- 
venção das outras potencias, mas encarrega Castilho de tratar com os 
command^ntes estrangeiros a questão do asylo desconsiderando por estn 
resolução o nosso agente diplomático, e continuando assim as iristrucçâes 
indefinidas em que conservaram dois representantes do governo portu 
guez, o que foi animar por certo as desintelligencias, e dar força a Casti- 
lho cujo procedimento de 11 não foi nunca estranhado tequer e antes 
auetorisado, não só pelo silencio mas pela confirmação dos teui actor. 



TERCEIRO EPISODIO 
Sahida para o Rio da Prata das corvetas portoguezas coh os refugiados 

A IS de março declarava o commandante Castilho que tinha a bordo 
Saldanha da Gama com 500 revoltosos ; a 15, ás 4 horas da tarde, sahi* 
de Lisboa para a Guiné o transporte Africa, com 200 praças de marinha- 
gem, que podiam seguir no índia, que estava prompto a largar ^ praças 
que só entraram em serviço activo de campanha na Guiné um mez depois 
de lá estarem ! 

Suppondo que o Africa gastasse o máximo 20 dias ao Brasil, chegava 
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lá a 4 de abril ; o governo brazileiro, se se lhe dissesse que bavia partido 
para lá um transporte para conduzir os refugiados para Portugal, acco* 
tnodava-se, e comprehendia a nossa boa fé. Mas nào se fez isso. 

Ao contrario, quando a 13 de março Castilho telegraphava, dizendo 
ao governo a intenção de armar como transporte do Estado o paquete Bei - 
chimol, o governo, que sabia que a intenção era também irem os revoltosos 
para Buenos -Ayres, porque assim o dizia Castilho no telegramma citado, 
om vez de prever que não poderia agradar ao governo brazileiro, como 
<[ual queriamos conservar boas relações, que os revoltosos se approximas- 
sem do Rio Grande do Sul, foco da revolta, preoccupa-se só com a ques- 
tão do armamento, e não prohibe que se levem para Buenos-Ayres os re- 
fugiados. Esta imprevidência é o que n'esta questão ha de mais desgra- 
çado. 

Em 17, isto é, três dias depois dos refugiados estarem a bordo, o pre- 
sidente do conselho louva o encarregado de negócios por ter conseguido 
com o governo brazileiro a partida das corvetas, sem contrariedade ; o 
governo porém, recebe aqui communicação, a 18 de março, de que o go- 
verno brazileiro preferiria que as corvetas se conservassem no Rio até d 
solução da questão diplomática. 

O governo se queria, como devia, ser agradável ao governo brazileiro, 
deveria telegraphar para Castilho immediatamente, dizendo-lhe que por 
forma alguma sahisse do porto, sem ordem especial do governo portuguez 
para o fazer. Não <.» fez, e os navios sahiram sem novidade, o que se soube 
a 19, constando porém, a 21 que o nosso agente diplomático conseguira a 
sahida sem opposição, por se ter combinado que sahiriam só por três ou 
quatro dias, no intuito de refrescar e melhorar as condições hygienicas 
do navio. 

O presidente do conselho nega que houvesse auctorisado tal compro- 
misso, mas, no mesmo dia 21, parece não saber ainda para onde iriam os 
navios com os emigrados, quando, além da auctorisação já dada a 20, o 
conde de Paraty já lhe havia dito que o commandante da nossa força na- 
val deixara recommendado ao sahir que, no caso dos refugiados deverem 
ser transportados para Portugal, fosse enviado um transporte a Buenos* 
Ayres para os conduzir, o que nunca se fez. 

Parece impossivel que não se respondesse logo ao encarregado de 
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negócios do Brazil em Lisboa, qual era o destino dos navios; e peor ainda 
parece suppôr que o governo portuguez achasse possível que as duas 
corvetas, com 500 pessoas a mais do que a sua lotação, estivessem em con- 
dições de affastar-se por muito tempo da terra, ou que os com mandantes, 
subindo do Rio de Janeiro, fossem para qualquer outro porto brasileiro 
com os emigrados a bordo ! 

N'e8ta altura da questão, vê-se que já estavam todos desorientados, 
q que o sangue frio tinha abandonado completamente a cabeça dos go- 
vernantes. O cffeito politico do grande papel a representar para o mundo, 
de termos sido os primeiros e únicos a dar asylo a infelizes, começava a 
mostra r-se pelo lado dos compromissos correlativos, e portanto o que era, 
pieei.*o era sacudir a agua do capote para cima do commandante das for- 
ças navaes, e é isso o que vemos todos os dias tristemente reproduzido 
ainda hoje nos jomaes governamentaes.^ 

(O Tempo, n.° 1:G91 de 22 de maio de WdL) 



QUARTO EPISODIO 

Intervenção das potencias 



A 22 de março o governo portuguez dava ao governo brasileira to- 
das as seguranças, de que os refugiados só desembarcariam em terra por- 
tugueza ; e dava estas seguranças, sem mandar um transporte do Estado 
para os conduzir, e sabendo que as corvetas não podiam conservar os re- 
fugiados a bordo por tempos indefinidos. 

Sabia mais que as republicas do Uruguay e Rio da Prata eram e são 
um foco permanente de animação aos insurrectos do Rio Grande do Sul. 

Não ignorava decerto que os governos das duas republicas não con- 
trariam o movimento separatista do Rio Grande do Sul, no que eram e silo 
apoiados pela opinião mais predominante dos seus respectivos paizes. 
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N'estes factos, que são do domínio publico e da historia da America 
do sul de todos os tempos, deveria o governo, sem ser necessário sequer 
ter muito que cogitar, ver que, no território e mares territoriaes das duas 
republicas, se proporcionariam todos os meios de desembarque aos refu- 
giados, que de forma alguma se consideravam prisioneiros de guerra, e 
que, do momento em que não estavam em aguas brazileiras, suppunham 
ter liquidado todos os compromissos contrahidos com a bandeira que os 
acolhera. 

Lembremos o que se passou com os revoltosos portuguezes de 31 de 
janeiro de 1891, quando elles fugiram do logar onde estavam cumprindo 
degredo, e já depois de sentenciados, o que ainda não succedia aos revol- 
tosos do Brazil. 

Alguns fngiram para França, e dahi passaram para Hespanha, sem 
que a isso se oppozesse o governo francez, apesar de saber que vinham 
para um paiz limitrophe do que os havia condemnado. 

Nem Portugal reclamou da França pelo facto de os deixar sahir do 
seu território, nem da Hespanha, por ali os conservar ; e era bem annun- 
ciada nos jornaes a intelligencia dos revoltosos portuguezes com os repu- 
blicanos hespanhoes. . . 

A França não os considerou seus prisioneiros pelo facto de lhes dar 
asylo, nem exigiu da Hespanha que os vigiasse, para não entrarem em 
Portugal. 

A não existir pois o compromisso tomado com o governo brazi- 
leiro, de só desembarcarem os refugiados em teriitorio portuguez, com- 
promisso que não podia obrigar terceiros, que não receberam o asylo sob 
condições de espécie alguma fora do normal, o facto d'elles desembarca- 
rem em Montevideu ou Buenos-Ayres, não podia por forma alguma dar 
direito ao governo do Brazil a suppôr-se melindrado. 

Prometteu-se porém qne elles só desembarcariam em terra por- 
tugueza. e este compromisso tomado voluntariamente pelo governo 
portuguez, devia ter sido cumprido ) mas só era praticamente exequí- 
vel, conservando -os, até à chegada do transporte, a bordo das corve- 
tas, e nas aguas do Rio de Janeiro, onde os refugiados não fugiriam, e 
onde não tinham o direito de exigir que fossem desembarcados, a não ser 
querendo voluntariamente entregar-se á discreção do governo consti- 
tuido, o que poria termo ao pleito. 
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Ao contrario porém de tudo isto, permittiu-se a ida il s refugiados 
para Buenos- Ayres, onde elles tinham todo o direito e todas as finalida- 
des de desembarcar, e onde se deveria ter previsto que o governo l ■ i b ■ 
zihiro tinha todo o interesse em que nào desembarcassem. 

Isto é, o sr. Hintze Ribeiro, que tomou um compromisso, que nào 
precisava de tomar, para fazer garantir o direito d'asylo eiu que seria 
apoiado por todas as nações, que uma vez tomado o compromisso devia, 
por todos os meios ao seu alcance, collocar-se na posição d*. 1 o poder cum- 
prir, escolhe exactamente uma solução perfeitamente irreduetivel para o 
manter, contra a vontade dos refugiados, que não era difficíl de prever. 

E faz tudo isso por inadvertência, em que comprometeu o pais, pois 
que, do seu sincero desejo de manter a sua palavra niuguein pódc duvi- 
dar^ por todos os motivos e também porque ora seu interesse fazei -o ; nào 
só pelas razões moraes que sào obvias, mas porque era uma maneira de 
bem collocar, com o governo brazileiro, a numerosa colónia portuguesa 
do Brazil, que representa, para Portugal, um elemento iuiportanlUsmio 
do seu modo de ser económico. 

governo foi inepto ; não soube o que ft z e essa inépcia tantas ve- 
zes provada em questões internacionaes, verificou-se mais uma vez. 

E porque nào podia o governo portuguez manter o seu compromiaso 
nas aguas de Buenos- Ayres ou de Montevideu ? Porque representa o facto 
do compromisso combinado com a sahida dos navios do Rio de Jamiro 
uma responsabilidade gravíssima para o governo portuguez ? 

Porque as guarnições das duas corvetas não bastariam para resistir 
aos conluios dos refugiados com os cidadãos das duas republicas, e se o 
tentassem fazer pela força, criariam um conflito internacional, em que 
não encontraríamos o apoio de ninguém ; porque, se o direito de as}"lo é 
indiscutível para todas as nações do mundo, que são immediatamente in- 
teressadas em mantel-o pleno e incondicional ; se tal direito só tem de 
regular-se pelas conveniências humanitárias e pelas do paiz que o con- 
cede, e não pelas da politica dominante no paiz a que os refugiados per- 
tençam, o direito exclusivo de policia dos portos pelas suas auetoridailes 
soberanas não admitte uma só excepção, e constitue um direito magesta- 
tico e invulnerável, cuja offensa determina não só um rompimento de re- 
lações diplomáticas, mas as consequências d'um casus belli de eílcitos im- 
mediatos e consecutivos. 
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Colloca pois o actual governo, emquanto teimar em se conser- 
var, o paiz n ? um terrível in pace, porque nâo tem a precisa auctori- 
dade, para advogar a causa nacional perante as nações, cujo auxilio so- 
licita. Pôde é certo fazer acreditar nas suas boas intenções ; o que não 
pôde é demonstrar que tivesse sido previdente, ou sequer cauteloso por- 
que nâo podia nem devia ignorar as condições em que estavam os navios, 
quando permittiu que elles concedessem o asylo, e porque nâo pôde fa- 
cilmente ser absolvido de ter consentido na ida dos navios para Bueno» 
Ayres, onde era de prever que nâo se poderia manter o compromisso to- 
mado com o governo brazileiro. 

A intervenção collectiva das potencias junto do marechal Floriano, 
com o fim de Be renovarem as relações diplomáticas entre o Brazil e Por- 
tugal, tem de ser oficiosa, porque o direito de romper ou conservar taes 
relações é absoluto e nâo se impõe; mas para que tal intervenção se apoie 
em factos, e em argumentos, é necessário, primeiro que tudo, que os me- 
dianeiros possam provar a irresponsabilidade da nação, que solicita o 
apoio, nos aggravos, accusados por aquella, junto da qual, esse apoio se 
solicita. 

Outra condição essencial é o estudo de todas as circumstancias e 
factos do conflicto, que por parte das nações intermediarias se faz por 
meio dos seus agentes acreditados nas cortes dos paizes em questão. 

Quando d'esse estudo resultar a clara evidencia da imprevidente ir- 
reflexão, com que o governo conduziu todo o negocio dos refugiados ; a 
ignorância com que se mandara que as corvetas com os refugiados fizes- 
sem viagens impossíveis de executar ; quando virem que fazendo sahir do 
Rio de Janeiro para o Rio da Prata as duas corvetas se deslocou a ques- 
tão do direito de asylo, por todos reconhecido como absoluto e completo, 
para a complicar com o exercício de um compromisso, onde elle não po- 
deria manter-se ; ou El-Rei terá de demittir o governo, para facilitar as 
negociações, demonstrando por este facto, como chefe do paiz, que este 
não deseja, porque realmente não deseja, acceitar as responsabilidades do 
governo ; ou as nações, que quizerem auxiliar-nos no nosso empenho, te- 
rão grandíssimas difiiculdades em se fazer ouvir. 

Não applaudimos que os governos em Portugal variem á vontade da 
politica dominsnte nos paizes com quem estejamos em conflicto, ou mesmo 
d'aqueiles com quem estejamos na melhor paz ; mas ainda applaudimos 
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menos que os interesses vitaes do paiz se sacrifiquem á conservação de 
um governo, cujo sestro fatal é crear attrictos e dificuldades, assim na 
politica interna, como nas nosssas relações internacionaes, de um governo 
que pode, por si só, ser um obstáculo insuperável á harmonia de dois po- 
vos, tão irmãos pela historia, como pelos interesses; tão irmãos pelos im- 
pulsos do coração, como pelas reciprocas conveniências. 

(O Tempo, n.° 1:692 de 23 de maio de 1P94.} 



Cá vamos continuando, uma vez que do que dizemos não vem mal ao 
mundo. 



QUINTO EPISODIO 

ESTADA DAS CORVETAS «MINDELLO» E «AFFONSO DE ALBU^pESQUE» 
EM BUENOS AYBES 

Temos por todos os modos possíveis provado á saciedade ; 

1.° Que para manter o direito de asylo não era preciso para nada 
tomar compromisso extranho a esse direito, por isso que é ponto assente 
em direito internacional. 

2.° Que do momento em que o compromisso se tomou, devia partir 
immediatamente de Lisboa, com instrucções de ir ao encontro da* cor- 
vetas, onde ellas estivessem, um transporte, se l)ào tivefcSf> pari ido an- 
tes, e quando se soube do facto do asylo dado a 600 pessoas em dois na- 
vios tão pequenos e com tão poucas commodidades para os alojar. 

3.° Toda a gente imaginou que o governo ia mandar um transporte, 
mas não mandou, e d'ahi provieram todos os inconvenientes que se se- 
guiram. 
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Vamos porém, insistir nos dois primeiros pontos alludidos, por isso 
que os jornaes ministeriaes acham. injusto que se aecuse o governo por 
ter à coBur leger tomado um compromisso, que se colloeou em condições 
de nâo poder cumprir. 

Para manter o direito de asylo, repetimos, não podia ter tido neces- 
sidade de tomar compromisso, porque é elle reconhecido por todas as na- 
ções do mundo; e a prova que o foi, é que o asylo foi promettido a 11, 
d'Í880 teve conhecimento o marechal Ploriano no mesmo dia 11 pelo pró- 
prio commandante Castilho, e as corvetas sahiram do Rio de Janeiro a 18 1 

Durante sete dias, ou pelo menos de 13 a 18, o governo brazileiro 
diligenciou contestar o direito de refugio por meios diplomáticos, mas 
não o poude fazer de uma maneira violenta, apesar de se poder julgar 
quê teria então meios de conseguil-o, porquanto fraca seria a resistência 
que poderiam oppôr as duas corvetas, se fossem atacadas pelas forças na- 
vaes do marechal e artilheria das fortalezas. 

E porque não empregou a violência? 

• Porque a isso se opporiam os navios das outras nações e 150:000 
portuguezes, que em terra representariam uma força imponente, que sa- 
beria, em tal extremo, vingar a affronta á bandeira da pátria. 

Que o governo não devia tomar tal compromisso, e que o tomou à 
coeur leger, sem lhe medir as consequências, e sem mandar immediata- 
mente um transporte, mostram-n'o todos os documentos publicados, e, en- 
tre outros, o telegramma de 24 de março, do nosso encarregado de negó- 
cios no Rio da Prata, em que insta pela remessa immediata de um trans- 
porte, que, desde o principio da questão, era urgentemente sollicitado, e 
que não precisava ter sido pedido, para desde logo ter sido enviado. 

Em logar pois do que teria sido natural fazer-se, o governo, a 25 de 
março, mandava as corvetas com os refugiados para Santa Helena ou 
para Loanda, quer dizer, mandava navios cujo raio d'acção seria, quando 
ambos navegáveis, no primeiro 1:440 milhas, no segundo 1:152, percorrer 
uma distancia minima de 3:200 milhas para Santa Helena, e máxima de 
4:190 para Loanda, o primeiro com 251 passageiros e o segundo com 36?^ 
ou um total de 618 pessoas, além das guarnições. 

Quando se podesse suppôr que as duas corvetas teriam condições 
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para andar á vela, com tanta gente a bordo, claro está que escasseariam 
os mantimentos para tâo largas travessias. A Mindello chegava mesmo a 
faltar onde cozinhar, porque tinha o fogão e a caldeira a concertar em 
terra no Rio de Janeiro, onde ainda estão. 

Isto devia o governo saber, e sabia, mas precisou que Jh'o disserem 
mais uma vez os com mandantes, que lh'o repetisse o encarregado de ne- 
gócios, e publicou os documento» comprovativos de tâotriítet facto* no 
c Diário do Ooterno», para que o toubeiie também o mando inteiro. 

Vamos porém, ao assumpto d'este capitulo, onde ainda se encontra a 
confirmação do que temos dito. 

A Affomo de Albuquerque, sahida a 18 de março do Kio de Janeiro, 
chegou a 25 a Buenos Ayres ; quer dizer, levou 7 dias a faxer um per- 
ouno de 1:200 milhas, isto apesar de vir para sotavento e a toda a força 
dos seus motores. 

A Mindello chegou 24 horas depois, o que tudo dá» para a « Afron- 
to» um andamento médio de 6 milhas, para a «Minde II d t o de 5. 

Era, confiando em navios d'este andamento, e destes recursos de 
combustível, completamente empachados, sem se poder n'elles fazer a 
mais ligeira manobra, das que a cada momento são essenciaes n'uma 
longa travessia á vela, e sem espaço para mantimentos, que o governo 
queria que o compromisso tomado com o marechal Floriano, se tornasse 
effectivo, e que se conduzissem 618 refugiados, além das respectivas guar- 
nições, n'uma travessia mínima de 2:250 milhas para a Ascenção, tendo 
para cumulo de todas as difficuldades, em pleno vigor, a bordo, e com 
grande força, a epidemia da febre amarella ! . . . 

Como era de prever, a 27 o commandante da Affomo d* Albuquerque, 
declarava impossível, por falta de capacidade para mantimentos, tentar 
viagem para qualquer porto portuguez, e egual declaração fazia a 28 o 
commandante da Mindello. 



Foi então e só então que em Lisboa se começou a pensar na neces- 
sidade de haver um transporte, que alliviasse os dois navios da mons- 
truosidade de terem a bordo 618 pessoas, que parece impossível comopo- 
deram ser conduzidas até Buenos Ayres. 
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Nào haveria cm todas as marinhas do mundo muitos officiaes, que 
realieassem, em similhantes navios, tâo notável tonr de force ! ! 

Pensa va-Be então mas só então na necessidade de um transporte, 
mu fretado em Buenos Ayres. 

Se o A/rica tivesse sahido a 15 de março paia o Rio de Janeiro, 
como o próprio commandante Vianna chegou a pensar que succederia, já 
teria a esse tempo 13 dias de viagem ; com mais 5 dias estaria no Rio de 
Janeiro, d 'onde, Be ainda lá estivessem as corvetas, traria os refugiados 
para a Europa, ou para Loanda, conforme o governo entendesse melhor. 

E é sempre a falta de previdência do governo em não mandar o 
Africa o que explica todos os desastres. 

A 30 de março, a Agencia Havas telegraphava, dizendo ter-se ope- 
rado o desembarque dos refugiados em território da Republica Argentina; 
o governo perguntou por isto para Buenos Ayres, respondendo o com- 
mandante Castilho a 3 de abril que a Agencia Havas nào havia dito a 
verdade, e que seria da maior conveniência comprar o vapor italiano 
Norte America, 

O preço excessivo d'este vapor não justificaria decerto a compra, 
mas provava que, podendo o Africa estar a 5 de abril em Montevideu, se 
tivesse partido a lõ de março, o valor material d'esta providencia tão 
naturalmente indicada, abstrahindo do valor moral incalculável, era de 
200:000 libras, pedidas pela compra do paquete Norte America, ou ao cam- 
bio actual o melhor de 1:200 contos. 

A situação em Buenos Ayres tornava-se porém cada vez mais tensa; 
as auetoridades por justificadíssimos motivos de defeza hygienica, exi- 
giam ou o desembarque dos passageiros no lazareto, ou a sahida imme- 
diata das corvetas ; os casos fataes de febre amarella a bordo repetiam-se, 
sem se poderem soe correr os doentes, nem haver meios de os isolar. 

Foi então que o sr. presidente do conselho, a 4 d'abril, teve a lumi- 
nosa ideia de se mandarem os doentes para barcaças alugadas, e policia- 
das pelas guarnições dos navios portuguezes, adoptando o governo argen- 
tino as medidas sanitárias que julgasse conveniente. 

Basta ter phantasiado este telegramma, te! o assignado e tel-o pu- 
blicado na folha official para se ficar absolutamente ínhabilitado para 
ser ministro dos negócios estrangeiros ! 



E com que carinhoso affecto e amável dedicação lhe responde o ar, 
visconde de Faria, que a historia das barca v a* ja Ibe tinha passado 
pela mente, mai collocarà refugiados fora da acção portugueií 1 ., *e- 
gundo jurisprudência d'esta republica e opinião do ministro dos es- 
trangeiros. 

Jurisprudência d'esta republica não é mil A juríipmdenoU allu- 
dida é de todos os paizes e de todo o mundo menos de Portugal 
quando é ministro o sr. Hintxe Ribeiro. 

Estamos a vêr a situação dos proprietários daa fragatas do Tejo» 
que 09 navios de guerra estrangeiros alugam para metter carvão em Lis- 
boa, sem saberem a bandeira das suas embarcuçàe^ porquanto pela ju- 
risprudência do sr. Hintze* que o sr. visconde de Faria delicadamente 
insinuou não ser a do ministro dos estrangeiros argentino, uma bar- 
caça alugada por um navio de guera è a continuação d'eise navio 
com todas as honras, privilégios, isempçoes e liberdades que aos navios 
de guerra pertencem. 

Quer dizer, mudariam de bandeira tantas vezes como de alugado?» 
Ora a doutrina que o sr. visconde de Faria esplieou ao sr. presidente 
do conselho, a respeito das barcaças, é a que devia também ter appl içado 
ao vapor argentino Pedro III, por isso que o facto de ter sido alugado por 
Portugal não podia dar-lhe, nem as honras de navio portaçuez, e muito 
menos as de navio de guerra portuguez, por isso que o embandeiramento 
figurado carecia da sua primeira base legal ; isto í, que a nacionalidade 
do proprietário fosse a mesma qu3 a da bandeira que arvorava, 

A 6 de abril porém, o nosso agente diplomático em Buenos Ayres, 
annunciava que o negocio do embandeiramento rinha sido favoravelmente 
decidido. 

O que queria isto dizer? 

Que o governo argentino considerava, como transporte do estado poi- 
tuguez, um navio argentino fretado pelo governo portug-uez? 

Admitíamos que era assim, por uma excessiva amabilidade e uma 
mudança de opinião do ministro dos estrangeiros da republica argentiua, 
que não pensava a respeito de vapores argentinos, o mesmo que a respeito 
de barcaças argentinas ; como a 10 de abril os navios já estavam nas 
aguas do Uruguay, para que a jurisdicção doa nossos navios tivesse po- 
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dído exercer- se completa a bordo do Pedro III, era necessário que o go- 
verno do Uruguay tivesse também sobre o caso a mesma opinião conci- 
liadora, seguida só á ultima hora em Buenos Ayres, para o Pedro III po- 
der ser reconhecido como portuguez, uma vez fundeado em Maldonado. 

Tendo sido o governo que auctorisou a sahida dos refugiados para 
um navio, que não era portuguez, nem como tal foi reconhecido pelas au- 
ctoridades do porto, em que a baldeação dos refugiados se deu, a quem 
cabe a responsabilidade de terem estes sahido de bordo das corvetas por- 
tuguezas,*quer dizer de território portuguez, para um navio argentino, isto 
é, para território que não era nem é portuguez ? 

Ao comi n andante das nossas forças navaes que tanto instava desde 
o principio do pleito para que lhe mandassem um transporte do Estado? 
Xíiv; decerto ; mas a quem podia mandai -o e o não mandou, e antes orde- 
nou o fretamento do vapor argentino e a baldeação para elle dos refugiados 
brasileiros. 

(O Tempo, n.° 1:693, de 24 de maio de 1894). 



SEXTO EPISODIO 



Fuga dos revoltosos 



A 9 de abril o encarregado de negócios do Brazil communicava que 
acabava de ser informado, por pessoa fidedigna, de que alguns refugiados 
haviam fugido para terra nas lanchas do carvão, de que os navios portu- 
gueses se estavam abastecendo, e que as duas corvetas haviam descido 
o Rio da Prata e seguido para Maldonado, onde já se achavam. 

A 10 de abril o sr. ministro dos negócios estrangeiros julgava possí- 
vel que o governo argentino entregasse os emigrados que se haviam aco- 
lhido a sua bandeira ; quer dizer o direito de asylo que era a razão de 
elles estarem a bordo dos naoios portuguezes, era na opinião do sr. Hin- 
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tze Ribeiro, um para Portugal, outro para a republica Argentina ; pois 
(Testa vez ainda a chancellaria argentina não concordou com a jurispru- 
dência do sr. Hintze, e seguiu a sua, quer dizer a de todo o mundo. 

Os refugiados fugidos, dizia o telegramma, foram 108 da Minddlo e 
2 da Afonso; a 10 de abril estavam todos no lazareto de Martin Garcia, 
segundo communicações do Visconde de Faria. A 11 perguntava o noaso 
governo se, entre os evadidos, se encontravam alguns ofhciaes, dizendo 
n f outro telegramma do mesmo dia, que por telegramma da Havaa lhe 
constava que os referidos fugidos haviam regressado ás corvetas. 

No mesmo dia 11 o nosso encarregado de negócios disse ter recla- 
mado a entrega dos refugiados fugidos : a resposta que obteve foi uma 
reclamação contra o facto de ter a guarnição da Afonso feito reembarcar 
os 30 fugitivos, que d'aquella corveta haviam saltado para o palhabote 
Pepito Donato, dizendo a nota argentina que este facto fora praticado 
por um escaler com gente armada, o que se verificou depois ser inesacto, 
porque o que se havia dado era que o palhabote estava «em bandeira 
atracado á corveta, conduzindo carvão e mantimentos, e tendo-se lançado* 
um grupo de refugiados para dentro do Pepito Donato, com a intenção de 
lhe cortar as bocas e affastal-o para o largo, a guarda da corveta e o im- 
mediato obrigaram- os a voltar para a Affonso, ficando ainda assim ii*ests 
refrega feridos ou contundidos alguns dos rovoltosos, mas não chegando 
a desatracar o palhabote. 

A 12 d'abril o nosso encarregado de* negócios communicava que, en- 
tre os evadidos, se contavam 12 officiaes e 16 aspirantes, mas o que ae 
não sabe de certo, é distinguir se isto se refere aos que tentavam eva- 
dir-se da Affonso d' Albuquerque, saltando no palhabote Pepito, se aos 126 
que a lá d'abril o nosso encarregado de negócios dizia, por informação do 
cônsul de Montevideu, que havia communicado com o commandante Cas- 
tilho, terem fugido das duas corvetas. 

A 17 o visconde de Faria, impressionado com a reclamação do go- 
verno argentino dizia ser necessária a trasladação para a Middelío dos 
que tentavam fugir da Affonso para o Pepito, para evitar difficuldades na 
sahida dos refugiados ; o que foi ordenado pelo telegramma de 18 do go- 
verno para o commandante Castilho, que é do theor seguinte : 
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3.° recolha a bordo da • Mindello « os refugiados que haviam ten- 
tado evadir-se da corveta «Affonso d'Albuquerque», • foram apprehen- 
didoí no «Pepito Donato», guardando— os até nova ordem, sob sua res- 
ponsabilidade. Todos os outros refugiados sigam para a ilha da Ascen- 
são do vapor fretado «Pedro III*, conforme as instruocões já dadas. 

Começou então o nosso governo a comprebender quaes as consequên- 
cias de ter mandado as corvetas para o Rio da Prata : a primeira foi uma 
reclamação do governo argentino, que hoje se diz ter terminado em bons 
termos, mas que, se o caso se tivesse dado, como de principio se notificou, 
não acabaria decerto sem mais instante reparo ; sendo mesmo muito de 
presumir que, para a rápida terminação do incidente, não pouco tivesse 
contribuído o rompimento das relações diplomáticas do Brazil comnosco, 
que muito naturalmente fez approximar de nós as republicas do sul, que 
não teein com o governo brazileiro actual, relações excessivamente cor- 
deaes. 

Da impressão recebida pelo governo portuguez a respeito das recla- 
mações argentinas, deve julgar-se pelo seguinte telegramma do governo 
para o commandante Castilho, no mesmo dia 18 : 

Corveta «Affonso d*Jklbuquerque» fique ahi até nova ordem com 
corveta «Mindello», em ves <J e acompanhar o vapor fretado em Bue- 
nos-Ayres, que deve vir logo que possa para a ilha da Ascençào com 
os refugiados brazileiro», menos os que foram apprebendidos no «Pe- 
pito Donato», os quaes continuarão guardados na corveta «Affonso de 
Albuquerque. » 

Que motivo teria o governo para, no mesmo dia, mudar de opinião, e 
entender que, uma vez embarcados os refugiados no Pedro J/7, não ha- 
veria necessidade de os fazer acompanhar, como até alli tinha ordenado? 

Ainda no mesmo dia 18 o sr. visconde de Faria declara ter aconse. 
lhado o commandante da corveta a esperar a solução d'este incidente ; 
não se sabe qual das corvetas é esta, e não se sabe, porque a Affonso não 
podia ser, porque tinha recebido ordem para ficar ; a Mindello ainda me- 
nos, porque não podia sahir. 

E tudo isto ainda se torna mais confuso, porque, ao passo que o sr* 
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ministro da marinha mandava, no dia 18, que os implicados na tentativa 
de fuga para o Pepito Donato ficassem na Afonso, no mesmo dia o sr. 
presidente do concelho declarava ao nosso encarregado de negócios que 
os fugitivos ficariam na Mindello. 

Quer dizer, a folhas tantas, cada ministro disse a sua coisa, e já não 
se entendiam uns com os outros, apesar de estarem juntos. Façam ideia 
de como os poderiam entender aquelles que estavam tào longe de Portu- 
gal, e tào longe um do outro, porque o commandante Castilho estava em 
quarentena rigorosa em Montevideu e o encarregado de negócios residia 
em Buenos-Ayres, para tratar ali de resolver as dificuldades diplomáti- 
cas com a republica Argentina e do fretamento do vapor Pedro III, 

A 19 d'abril o nosso encarregado de negócios declarou achar arris- 
cadíssimo que o Pedro III seguisse só, por causa dos revolucionários que 
haviam de dar-lhe caça, para libertar os fugitivos ; e o governo, em tele- 
gramraa do mesmo dia 19, do sr. ministro da marinha, mantém a resolu- 
ção dos refugiados, rehavidos do Pepito Donato, se conservarem na Affonso 
que deveria comboiar o Pedro ///até estar este vapor fora de todo o risco, 
seguindo depois para Loanda !!!... 

Esta solução é que. ninguém esperaria; comprehendia-se ainda que 
os refugiados sobre que versava o litigio diplomático com a republica Ar- 
gentina viessem no Pedro III para a Europa, d'onde era sempre fácil 
mandal-os para Buenos Ayres, se essa fosse a terminação forçada do in- 
cidente diplomático. 

Comprehendia-se, que ficassem na Mindello, que tinha forçadamente 
de conservar-se no Rio da Prata; mas fazei -os seguir para Loanda, d'onde 
não ha communicações regulares com a America do Sul, francamente não 
se percebe, desde que se queria tratar amigavelmente com a republica Ar- 
gentina. 

O nosso encarregado de negócios declara a 19 que conseguira que o 
vapor Pedro III fosse para Montevideu, onde a esta data se achava, antes 
de declarar ao governo argentino que os fugitivos do Pepito Donato fica- 
vam no Rio da Prata. 

Esta communicação foi feita ao sr. presidente do conselho, mas o 
sr. visconde de Faria, com o seu génio conciliador, vae tratando de ver 
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se consegue por de aooordo oi domoi dois ministros, o dos estrangei- 
ros e o da marinha, fazendo a este ultimo o seguinte telegramma : 

Segundo ordem do sr. presidente do conselho oommuniquei hon- 
tem ao governo argentino por parte do governo portuguez, que os 
trinta refugiados ficavam a bordo da corveta «Mindellor. Devo ainda 
assim dar cumprimento k ordem de v. ex. a para que sigam na «Affonio 
d 1 Albuquerque?» Peço resposta urgentíssima. «Fedro III» jà está em 
Montevideu. 

A isto responde o sr. ministro da marinha a 20 com um telegramma 
que bem prova, que só soube das ordens do seu collega e presidente em 
contrario das suas, pela generosa interferência do sr. visconde de Faria- 

Eis o telegramma : 

Visto compromisso tomado, transmitta commandante Castilho: re. 
fugiados em litigio corveta «Mindello». Corveta «Affonso d'Albuquer- 
que» deixando «Pedro III» livre de risco regressará a Montevideu 
onde retomará refugiados podendo só então a corveta «Mindello», que 
deve esperar em Montevideu, tratar do indispensável reparo para re- 
gressar. 

A trapalhada porém não pára aqui, porque o sr. visconde de Faria 
que, a 19, dizia já ter communicado na véspera ao governo argentino a 
permanência dos fugitivos do Pepito Donato ; em 20, declara ao sr. mi- 
nistro da marinha não ter tomado compromisso d'elles ficarem na 
«Mindello» e que podiam portanto seguir com os restantes no Pedro III 
n'aquelle mesmo dia, findo um inquérito a que se ia proceder ; transcreve 
comtudo uma nota que dirigira ao governo argentino, em que se lê a se- 
guinte afirmativa, que o nosso encarregado de negócios não julga ser um 
compromisso : 

Poram dadas as ordens para que a corveta «Mindello» permane- 
cesse no XLio da Prata mantendo a seu bordo os 30 refugiados, que 
procuraram evadir-se da «Affonso d 1 Albuquerque ! 

Até o sr. visconde de Faria já perdera o áureo numero ; já se lhe ti- 
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nba pegado a moléstia do desaccordo provado entre os dois ministros, 
com quem estava em correspondência ; simplesmente como nâo tinha á 
mão nenhum collega, eom quem podessc estar em desaccordo, poz-se em 
desaccordo comsigo mesmo. 

sr. Hintze Ribeiro a 21 decide -se m mandar partir os refugiados 
quanto antes ao seu destino. O sr. Neves F« rreira faz também o seguinte 
telegramma : 

«Visto nova versão (vê-se que o illustre ministro da marinha já co- 
meçava a estar massado com tantas ordens e tantas mudanças de pensar) 
sigam refugiados no «Pedro III» comboiado pela «Affonso» até onde 
fôr necessário seguir, indo esta. corveta por Ascensão para S. Thomé 
ou I»oanda dar noticias.» 

As duas ultimas palavras d'este telegramma são uma verdadeira re- 
velação, porque a intelligencia do telegramma para quem o recebeu foi 
decerto, que o Pedro III deveria seguir a pouca força, para poder ser 
acompanhado pela Affonso d' Albuquerque, durante três ou quatro dias, de- 
pois deitava a toda a força para Ascençâo, e aqui se punha a pobre Af- 
fonso d^Atbuquerque a palmilhar á vella as milhas, que lhe faltassem para 
completar as 3:087, que tantas são as que vão de Buenos- Ayres á As- 
censão, o que, se o comboio fosse dado durante 4 dias, ao máximo anda- 
mento de 144 milhas por singradura, representaria findo o comboio um 
percurso a fazer de 2:511 milhas ou, arbitrando um andamento máximo 
de 4 milhas 27 longos dias, aos quaes teriam de seguir-se os necessários 
para ir a S. Thomé ou Loanda dar noticias I I 

O sr. ministro da marinha vê-se bem que já estava farto de os atu- 
rar, e que tomou o partido de mangar com os col legas. 

Pois em 27 dias não chegaria o Pedro III a algum ponto do globo, 
d'onde houvesse meio de telegraphar para Lisboa o oflicial, que n'elle ia 
commandando a guarda dos refugiados ? 

Os episódios das diversas fugas não podem ser tratados só n'um ar- 
tigo, porque ha fugitivos de três classes : os 30 do Pepito Donato, que fo- 
ram rehavidos a tempo ; os 126, que foram para o Lazareto de Martin 
Garcia e ha os 246 que se evadiram a 26. 
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N'e8te artigo temos tratado só dos primeiros, mas com respeito aos 
segundos precisaríamos que alguém nos dissesse se fugiram com effeito os 
que se diziam no Lazareto. Se fugiram, como é que se pôde conciliar a 
demissão dada aos commandantes, por não terem obstado á terceira e ul- 
tima fuga, e não se lhes dizer nada pela segunda. 

A coisa pode parecer extraordinária para todos, menos para quem co- 
nhecer a maneira de resolver d' este governo. 

A fuga dos que foram para Mantin Garcia foi comtemporanea com a 
reclamação do governo argentino dos que foram rehavidos do Pepito Do- 
naio. Só se pensou pois na reclamação, que preoccupou tão extraordina- 
riamente o nosso governo, que este disse com os seus botões : 

— Pois que leve o diabo os 126, que se safaram de bordo da Min- 
dello, que leve o diabo o compromisso com o governo brazileiro ; o que 
consideravelmente nos entala é este trop de zele do commandante da Af~ 
fomo, em tornar a apanhar os que já iam a caminho, zelo que veio pôr 
em evidencia a nossa tolice de deixar ir as corvetas para o Rio da Prata; 
vamos nós a salvar a questão do momento, e o resto resolver- se-ha. 

Não desejamos porém, fechar a primeira parte d'este episodio sem 
dar a resolução final acerca dos fugitivos do Pepito Donato. 

O sr. visconde de Faria diz a 24 o que era de prever, e era que o go- 
verno argentino pedia a permanência dos refugiados em litigio no Rio da 
Prata, até á terminação da reclamação, ao que seria correcto annuir. 

Conforma-se com este justo pedido o governo portuguez, que os manda 
ficar na Mindello, até que a Affonso, que irá comboiar o Pedro III fora 
de risco, regresse outra vez a Montevideu, passando os refugiados tam- 
bém então outra vez para a Affònso. 

Hoje diz-se terminado o pleito, e ainda bem que o está •, antes po- 
rém, de se celebrar este triumpho diplomático, era bom averiguar se os 
fugitivos do Pepito Donato pertencem ao numero dos que fugiram do Pe- 
dro III, porque, se pertencerem, o caso explica-se muito facilmente. 

O governo argentino pleiteava pela liberdade dos refugiados, uma 
vez que estivessem em território argentino : do momento em que estavam 
em Uruguay, onde lhe não prohibiam a sabida para Buenos-Ayres, a re- 
clamação estava de facto attendida no que ella tinha de positivo ; com 
respeito á questão em these, o caso, depois do inquérito, viu -se que se 
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passara de forma que uma pequenina boa vontade, auxiliada peia ruptura 
das relações com o Brazil, facilmente liquidaria a questão. 



(O Tempo, n.° 1:694 de 26 de maio de 1894) 



Já vimos que, á primeira tentativa de fuga dos refugiados para o 
Pepito Donato, o governo portuguez se achou a braços com uma reclama- 
ção enérgica da Republica Argentina, c aqui se continuou a manifestar 
em dados práticos, a imprevidência de fazer sabir as curvetas para o Rio 
da Prata; cumulativamente deu-se porem uma fuga de revoltosos, 
que foram para o lazareto Martim Garcia* sobre a qual o governo não 
tugiu nem mugiu; e mais não se tinha dado a fuga di! bordo de um na- 
vio estrangeiro fretado : era dos próprios navios de guerra portugueziis, 
o que é bem mais grave que de um terceiro navio, onde havia só umoffi^ 
ciai e 40 praças, navio que era argentino aportuguezado, por obra e graça 
não se sabe de quê, nem como. 

Pois não se incommodou o governo com o caso, e nem uma palavra 
de censura enviou aos commandantes, e a razão é clara; viu praticamente 
que, á primeira tentativa de fuga, que teve de ser reprimida pela força, 
surgiu logo, como aliás era de prever, e só cegos não veriam, uma recla- 
mação que tinha por base o mesmo principio de direito sagrado de asy!n s 
que invocámos para receber os refugiados no Rio de Janeiro; assim pois, 
viu que, collocados os revoltosos no Rio da Prata, logo que conseguissem 
sahir de bordo, ou alterar a ordem dentro do porto, seria impossível aoa 
navios portuguezes luetar pela força, para os manter dentro do compro- 
misso tomado com o marechal Floriano, de só desembarcarem em terra 
portugueza ; por isso, percebendo só depois o que toda a g-eute viu antes t 
contentou se com a declaração do commandante Castilho, de que os 126 
que tinham fugido eram o que havia de mais ordinário a bordo; declara- 
ção transmittida por telegramma de 14 do nosso agente diplomático no 
Rio da prata; e nem uma só palavra de reprehensão ou sequer de ad- 
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mo estação teve para os que depois oondemnou, só porque, em vez de 
126 a fugir, foram 243 • só' porque, em vez de terem fugido nas aguas 
de Buenos Ayres, o fizeram nas aguas do Uruguay, isto apesar dos 246 
terem fugido de um navio que, por mais bandeiras portuguesas que 
lhe pozessem, continuava sempre a ser argentino, e tão argentino como 
o seu proprietário; navio d'onde, uma vez sahidos, como o fizeram por sur- 
preza, saltando em embarcações vindas de terra, a jurisdicção portu- 
guesa .cessava por completo, e qualquer tentativa de emprego de força 
trazer-nos-hia um conflicto tremendo com a Republica do Uruguay, de- 
certo apoiada pela Argentina, a cujos estaleiros precisaria uma das cor- 
vetas de recorrer, para fazer as necessárias reparações e regressar á me- 
trópole. 

Resumindo, temos que, a 14, soube o governo que haviam fugido 
126 refugiados, saltando á falsa fè, e escondendo-se nas lanchas e barca- 
ças de carvão; o governo achou isto natural, não se lembrou do compro- 
misso e não lhe pareceu este facto extraordinário, explicando- o, e com 
razão, pela difficuldade de, em aguas estrangeiras, conter violentamente 
os refugiados, sem excitar reclamações dos governos soberanos dVssas 
aguas, perfeitamente fundamentadas. 

Não entendeu então que a quebra do compromisso tomado com o 
governo brasileiro, era motivo para proceder desde logo contra os 
commandantes. 

]>à«se a mesma hypothese exactamente 13 dias depois, isto é, sa- 
hem á falsa fé de dentro do vapor Pedro III para embarcações argenti- 
nas ou orientaes 243 refugiados, sem que, como é natural, as praças por- 
tuguezas que havia a bordo, podessem usar da força, porque um tal acto 
seria uma violação de território ou aguas estrangeiras, e trazia um con- 
flicto immediato com as forças e auctoridades locaes, e o procedimento 
do governo é todo rigor, quando, para os 126 f-zgidos 13 dias antes, 
nem uma só palavra teve de estranheza nem um só pedido de explica- 
ções aos commandantes lhes fez comprehender o alcance de taes fugas, 

E note-se ainrla uma circumstancia: a l2 d'abril já o governo por- 
tuguez sabia por telegramma do sr. conde de Paraty quo, tendo constado 
ao governo brazileiro o desembarque d 'alguns refugiados em Buenos Ay- 
res, se se confirmasse a noticia, o marechal Floriano romperia natural- 
mente as relações diplomáticas com o governo português ) pois tendo a 
14 noticia da fuga de 126, só se preoceupava com as reclamações que ti- 
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nha recebido pelo zelo com que a guarnição da Âffonso d 1 Albuquerque evi- 
tara a fuga de 30 revoltosos no Pepito Donato, e nem uma palavra disse 
sobre a fuga d'aquelles ; o que deveriam os dois com mandantes julgar 
n'estas condições ser o pensamento do governo ? 

Que, para se poder defender perante as chancellarias cujo auxilio 
necessitava, para se achar apoiado pelos seus bons officios na manuten- 
ção do direito de asylo contra as pretençoes do marechal Floriano, fazia 
a diligencia pa*a descarregar com repetidas ordens as responsabilida- 
des dos casos ocoorrentes sobre os oommandantes, se ÍS80 lhe fosse pre- 
ciso; mas que, no fundo, tanto se lhe dava que fugissem, como que fi- 
cassem, comtanto que a questão, que já estava complicada no Brazil, 
não se complicasse e d'uma maneira violenta com as republicas do Rio 
da Prata? 

Poderiam os commandantes pensar outra coisa, desde que o governo 
os auetorisou a ir para Buenos Ayres com os refugiados a bordo, desde 
que nunca achou opportunidade para mandar um transporte, como foi 
para isso tantas vezes sollicitado, desde que não teve uma única pala- 
vra de estranheza, quando se deu o desapparecimento de nada menos 
de 126 refugiados, sendo 2 d'elles da corveta «Affonso d' Albuquer- 
que», e os restantes 124 da «Mindello»? 

Pois não seriam mais policiáveis os refugiados dentro das corvetas, 
do que fora d'ellas, e em navio argentino em aguas orientaes ? 

Decerto que sim. 

que occasionou pois a grande pressa de demittir os commandan- 
tes, fazendo-os primeiro aceusar em artigo sensacional, que tudo leva a 
crer foi escripto pelo próprio punho d'um dos ministros solidariamente 
responsáveis por todas as causas de que provieram os effeitos, e que não 
souberam evitar? 

Violou-se mais o compromisso, porque fugiram 243 d'onde não 
podia, em face do direito das gentes, impedir-se a fuga pelos meios 
violentos, do que se havia violado com a fuga de 126 de bordo das 
corvetas, para que esta não occasionasse o menor reparo, e aquella 
produzisse o estardalhaço de uma demissão e d' um conselho de guerra, 
annunciado com phrases de indignação preparatória, para suggestio- 
nar a opinião contra as viotimas da imprevidência, das hesitaçães e das 
imprudências do governo ? 

Isto nunca se explicou, e será difficil de explicar-se. 

(0 Tempo, n.° 1:695 de 27 de maio de 1894.) 



^ 



81 



Nâo comprehendemos o frenesi do Correio da Manhã em discutir o 
procedimento do ministério na questão brazileira. 

O gabinete tem sido desastrado em todos os assumptos em que se 
tem envolvido, mas então no incidente internacional com o Brazil, deu 
provas da mais completa inhabilidade. 

A correspondência official que mandou publicar, na ideia que lhe fa- 
zia bem, é nâo só o seu corpo de delicto, mas a sua absoluta condem- 
nação. 

£ nâo publicou tudo. 

Os dois primeiros telegrammas que apparecem na folha official, sâo 
testemunho eloquente de que muitos documentos ficaram escondidos no 
archivo da secretaria de Estado. 

Os dois primeiros telegrammas dizem : 

Da legação de Portugal 

Bio de Janeiro, 11 de março de 1894. — Saldanha, situação desespe- 
rada, pediu asylo que foi concedido para si e officiaes bordo Mindello. 
Quer capitular e pede intervenção commandante Castilho. — Paraty. 

Rio de Janeiro, II de março de 1894. — Asylo concedido sem auetori- 
saçâo minha. Peço ordens. — Paraty.» 

Se o conde de Paraty, no primeiro telegramma apenas tivesse an- 
nunciado o pedido d'asylo, comprehendia-se o segundo em que annun- 
ciava a concessão de asylo. 

Mas no primeiro telegramma dizia o conde de Paraty — Saldanha 
pediu asylo que foi concedido para si e officiaes — portanto, apenas aceres- 
centou no segundo telegramma que fora concedido sem sua auetorisação 
o que podia ter logo acerescentado no primeiro. 

Daqui o que resulta, é que no intervallo entre os dois telegrammas 
do nosso representante no Rio de Janeiro, houve um telegramma do sr. 
Hintze, censurando a concessão do asylo o que obrigou o conde de Pa- 
raty a declarar que o asylo tinha sido concedido sem sua auetorisação. 

Esse telegramma do governo é que se sumiu como muitos outros. 

Mas o que o Correio da Manhã não pode levar á paciência, é que o 
governo se tivesse entendido com os paizes estrangeiros para as even- 
tualidades da revolução brazileira. 
6 
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Julga mais correcto o eonsentaneo aos interesses do pauc, que o mi- 
nistério declinasse o cumprimento d'essa obrigação sobre os sr-ug delega- 
dos no Rio de Janeiro e tarde e a mas horas. 

Em 13 de março telegraphou o pr. Hintze Ribeiro A nossa trgaçâo no 
Rio de Janeiro, para que Castilho se entendesse com n$ v o min andantes 
dos outros navio 8 estrangeiros. 

Em 16 de março de novo telegraphava á legação de Portugal no Rio 
de Janeiro, dizendo-lhe : consulte immediatamenJte representantes das naçks 
que ahi tem navios de guerra e que portanto devem ter imtrucçõe* para 
o caso asylo. 

Então entendia o sr. Hintze Ribeiro que as nações que tinham nu 
bahia do Rio de Janeiro navios de guerra, deviam ter dado instruccDes 
para o caso asylo ! 

Que diz a isto o Correia da Manhã? 

Não acha decerto estapafúrdia a opinião do sr. IJinue Ribeiro, de 
que os outros governos tivessem dado instrucçoes paru o caso de asylo* 

O que acha estapafúrdia é a nossa opinião de que o ar. Hintze devia 
ter pela sua parte dado instrucçoes c que a esse respeito se devia ter 
concertado com os governos estrangeiros. 

Na opinião d'estes amadores de Genuense, todos os paizes com embar- 
cações de guerra na capital do Brazi', deviam ter dado instrucçoes aos 
seus representantes para o caso de asylo, menos Portugal ! 

Portugal que tinha empenhados os mais valiosos interesses no Rio de 
Janeiro, e que não podia só por si praticar actos de força para manter o 
fazer respeitar os seus direitos, era o único paiz dispensado de dar ins- 
trucçoes sobre o caso d'asylo, e de se combinar com os outros governos 
para uma acção commum que o pozesse ao abrigo de toda a responsabili- 
dade. 

Mais: 

Em 17 de março recebia o governo de Portugal o seguinte tele- 
gramma da nossa legação no Rio de Janeiro : 

«Antes, tudo prompto dar asylo ; achavam direito sagrado. Agora re- 
presentantes nações estrangeiras no caso reservam opinião \ mas por mi- 
nha instancia pedem instrucçoes aos seus governos. — Paraíy.* 

Vejam como o governo tratava urna questão tão grave ! 
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Em vez de se dirigir immediatamente aos governos estrangeiros, 
mandava um recado ao conde de Paraty, para este pedir aos representan- 
tes das nações estrangeiras para estes se dirigirem aos seus governos a 
fim de obterem instrucções ! 

Julgava mais rápido e mais prompto saber a opinão dos governos da 
Europa por intermédio do nosso representante no Brazil e dos represen- 
tantes d'es8es governos nos mesmos Estados, do que telegraphar directa- 
mente aos nossos ministros nos paizes da Europa que tinham divisões na- 
vaes no Rio de Janeiro, para se accordar com elles numa situação tão 
difficil para Portugal ! 

Tinha começado a questão do asylo no dia 11, estávamos no dia 17 
e ainda o sr. Hintze Ribeiro não tinha dado um passo perante os gover- 
nos europeus para sahir das dificuldades gravíssimas em que a sua im- 
previdência, c só a sua imprevidência, tinha envolvido a nação portu- 
gueza. 

Teria o governo duvida de corresponder- se com as nações da Eu- 
ropa sobre este gravíssimo assumpto ? 

Na parte relativa aos interesses portuguezes tinha toda a duvida; e 
tanto que não fez para isso a mais pequena diligencia nem para ahi vol- 
tou o seu pensamento. 

Mas para alardear a sua sua importância pessoal e o seu valor diplo- 
mático, não poz a mais pequena duvida em se dirigir ás grandes nações 
da Europa e também á Santa Sé. 

Vejamos : 

Em 17 de março recebia o governo, da legação de Portugal no Rio, o 
seguinte telegramma : 

«Combinado amigavelmente governo brazil eiró corvetas sahiriam 
amanhã ás 4 e meia, se antes não houver outra ordem. — De v. ex. a — 
Paraty.» 

Só depois de receber este telegramma, que dispensava os bons offi- 
cios das nações estrangeiras no incidente do asylo, é que o nosso solicito 
governo se lembrou de communicar o facto aos governos da Europa ! 

No dia immediato, 18 de março, dirigia o governo á embaixada de 
Portugal em Roma e ás legações em Londres, Berlim, Itália, Madrid e 
Paris o seguinte telegramma : 
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«Combinado amigavelmente com governo brazileiro sabirem hoje cor- 
vetas portuguezas do Rio de Janeiro para transportar inaurretos ali refu- 
giados. Incidente pois bem terminado. — Hintze Ribeiro.* 

Nos sete dias que decorreram desde 11 a 17 de março, om que níis 
aguas do Rio de Janeiro esteve em perigo a honra da bandeira portu- 
gúeza e a integridade da soberania nacional, nâo se lembrou o governo 
de appellar para as nações da Europa, afim de evitar graves desastres ao 
paiz, limitando-se a mandar-lhes recados pelo conde de Paraty e pelos 
representantes desses governos nos Estados brazileiros ! 

Mas desde que teve uma noticia agradável (que infelizmente nâo era 
verdadeira), que lhe podia render parabéns e elogios doe nossos minis- 
tros no estrangeiro e dos paizes em que estão acreditados, não esperou 
24 horas para communicar o acontecimento ! 

Emquanto estivemos expostos a perigos e a perigos gravíssimos para 
a dignidade nacional, o ministério isolou-se completamente dos governos 
das nações amigas, com cujo concurso podiamos contar. 

No dia em que o sr. Hintze Ribeiro suppoz ter conseguido um assi- 
gn alado triumpho, deu conta ás nações da Europa das suas proezas e das 
suas heroicidades para receber em felicitações o premio da sua ínexcedi- 
vel habilidade diplomática ! 

O Correio da Manhã pode approvar similhante procedimento, em que 
corre parelhas a falta do mais trivial bom senso com a mais balofa e in- 
fantil vaidade ! 

Nós, pelo contrario, julgamos que um paiz que supporta smúlhante 
governo não tem direito a queixar- se nem das suas angustias nem das 
suas desventuras. 

(O Tempo, n.° 1:706 de 10 de junho de 1894.) 



Alguns dos commandantes superiores es- 
trangeiros, principalmente os que estiveram 
com Augusto de Castilho nas missões do Da- 
homey e do Rio de Janeiro, sabendo da grande 
iniquidade do processo, dirigirarn-lhe cartas, 
das quaes, por completarem as provas sobre 
seu elevado e acreditadissimo proceder, aqui se 
publica parte. 



Carta do Viee-Almirante de Cuverville ao 
Commandante Augusto de Castilho : 



CABINET DU VICE-AMIRAL 

CQMMAMDAHT EM CKIF 



préfet maritime Cherbourg, le 22 octobre 1894. 



MON CHER COMMANDANT 

Je vous remercie de votre aimable lettre et des souve- 
nirs qtfelle me rappelle; le capitaine de vaisseau Marquer 
est commandant du 3.° dépôt des Equipages de la flotte au 
port de Lorient ; vous pouvez bien lui écrire et je ne doute 
pas qu T il ne soit hcureux de vous venir en aide. Au reste 
je ne puis croire à votre condamnation; 
le droit d*asyle est un droit sacré que 
les petites comme les grandes Puissan- 
cea doivent à tout prix sauvegarder; 
placé duns votre situation j'aurais agi 
comme vous Pavez fait au nom de Ph.011- 
neur íVançais et par humanité. 

Recevez, mon cher Commandant, avec tous mes sou- 
haits pour que vous sortiez honorablement de vos difficul- 
tés presentes, Pexpression de mes meilleurs et plus distin- 
gues sentiments. 

V. Amiral de Cuverville. 



Carta do contra-almirante franeez Abel de 
Libran ao eommandante Augusto de 
Castilho : 



MON CHER COMMANDANT 

16 Octobre 1894. 

J'apprends par monsieur de Robien que vous êtes ren- 
tré chez vous. Je vous en felicite après là longue et labo- 
rieuse campagne que vous avez faite. Le souvenir des ex- 
cellentes relations que j'ai eu le plaisir d'avoir avec vous sur 
rade de Rio Janeiro, 1'année dernière, n'est pas effacé et je 
ne veux pas le laisser perdre. II jn'est d'ailleurs bien agréa- 
ble de vous redire ce que j'avais 1'honneur de vous dire en 
partant: «Je vous serai toujours reconnaissant de Taide que 
«vous m'avez apporté dans les circonstances difficiles ou 
«nous nous sommes tous trouvés péndant trois longs móis 
«sur rade de Rio Janeiro.» 

Représentant de la nation dont les intérêts sont les 
plus grands au Brésil, vos avis étaient toujours parmi nous 
d'un grand poids, nous les avons toujours trouvés dictés 
par la fermeté la plus conciliante, la defense des régies in- 
ternationales, et Timpartialité la plus complete. Des racon- 
tar três fantaisistes, parfois aussi des accusations étranges 
qu'en haut lieu on avait le tort d^admettre trop facilement, 
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ont été diriges contre les commandants des forces navales 
étrangères. Vous n'avez pas été épargné, mais fort, à três 
juste titre, de votre droiture et du devoir accompli, vous 
avez marche, les Lois et les Règlements en main. Tout n'était 
pas facile dans ces temps troublés. II y a eu, vous vous en 
souvenez sans doute, des moments fort critiques, ou resolus 
à une stricte neutralité, il a faliu cependant sauvegardernos 
nationaux et leurs intérêts. Et le jour ou ayant à designer 
un commandant pour les forces que nous avions le devoir 
de préparer à mettre à terre, le cas échéant, cest à vous 
que, sur la proposition du commandant Bénier, mon chef 
d'état major, les commandants des forces navales étrangè- 
res ont demande à 1'unanimité, de vouloir bien assumer 
cette tache délicate. Et c'est dans tout cela que j 1 ai pu apré- 
cier Tutile concours que vous nous avez apporté et en con- 
naítre la valeur. 

Veuillez ne pas prendre tout ceei comme de simples 
compliments, mais voyez-y Texpression de mes sentimems 
bien reconnaissants. Vous avez été vivement 
attaqué, comme je vous le disais plus 
liaat, mais voas poavez répondre vi- 
ctorieusement en disant simplement: 
voilà ce qae j 9 ai dit et conseillé, voilà 
ce quej'ai fait. 

J'espère que vous avez retrouvé vos enfants en bonne 
santé. Veuillez présenter mes respectueux hommages à ma- 
dame de Castilho, et croire, mon cher commandant, à mes 
sentiments cordiaux et dévoués. 

C. Amiral, A. de Líbran. 



Carta do capitão de mar e guerra E. Mar- 
quer " l ao eommandante Augusto de Cas- 
tilho: 



3, e Dépot 

des Lorient le 7 novembre 1894. 

Equipagea de la flotte 



MON CHER AMI 



J'ai relu souvent la lettre à laquelle vous faites allusion; 
j'ai pense souvent à vous. Ce matin, ca m^arrivait encore 
et je comptais toujours vous répondre ; mais je voulais sa- 
voir auparavent de votre Légation si vous aviez enfin obtenu 
la recompense des fatigues et des difficultés que Vous avez 
eu à surmonter dans votre campagne si mouvementée du 
Mindello. 

Les journaux français avaient annoncé à la fin de mai 
(si j'ai bonne mémoirej votre rentrée à Lisbonne, et ils ajou- 
taient que vous n'auriez pas de peine à justifier votre con- 
duite. Parbleu ! me disais-je, ce será un jeu pour lui; et, con- 



1 O eommandante Mar quer tinha commandado as forças iiavaes 
francezas no Golpho de Benin, durante a guerra do Dahomey, onde 
tinha tido excellentes relações com o eommandante Castilho da Min- 
dello. 
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naissant votre énergie, votre droiture, et votre habileté, je 
ne doutais pas et je doute aujourdhui moins que jamais, 
que vous n'ayez toujours suivi dans les circonstances três 
délicates ou les événements vous ont jeté, la ligne de con* 
duite la plus conforme aux intérêts et à la dignité de votre 
Patrie. 

Jugez de Teífet que me produit la nouvelle si inatten- 
due de votre disgràce ! Cest de la surprise plutot que de 
Témoi, car je ne doute pas que la vérité ne brille au grand 
jour du débat, et vous pouvez être sur que les voeux de 
tous ceux qui vous ont connu et apprécié vous accompa- 
gnent. 

Bon courage et bon espoir, cher ami, et, de grâce tenez 
moi au courant; nul ne prendra plus d^intérêt que moi à vo- 
tre sort. 

Mes hommages respectueux à madame de Castilho. 

Votre affectionné. 
E. Marquer, 



Carta do capitão de mar e guerra E. Bé- 
nier, ex - eommandante do eruzador 
francez <Aróthuse> a Auguste de Cas- 
tilho : 



Paris le i. er Novembre 1894. 



MON CHER COMMANDANT : 



Je regrette de vous apporter aussi tardivement mes 
sympathies au sujet des peines que vous éprouvez ; mais je 
ne les ai connues que tout récemment, et je tiens à vous 
dire, à la fois en qualité de camarade et comme comman* 
dant de YAréthuse, ayant pris part aux résolutions prises en 
commun par les commandants des navires de guerre, reunis 
à Rio de Janeiro lors de la révolution brésilienne de i8g3, 
que j^spère voir se dissiper tous les malentendus lorsque 
vous aurez donné les explications nécessaires. 

C'est un devoir pour chacun de nous de déclarer hau- 
tement, non seulement quelle utilité la réunion a retirée de 
votre si remarquable aptitude à parler le français et Tan- 
glais, aussi bien que votre propre langue nationale, mais en- 
core tout ce quelle attendait de votre fermeté et de votre 
prudence, puisque tous nous vous avions prié d'un commun 
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accord, (Taccepter le commandement des forces intematio- 
nales destinées à être mises à terre dans le cas ou un dé- 
barquement eut été jugé nécessaire pour proteger Ia vie des 
étrangers. 

Mon cher commandant, je joins à ces quelques mots de 
souvenir 1'impression de ma vive sympathie, et je vous prie 
de vouloir bien offrir à madame de Castilho Thorrimage du 
profcnd respect de 

Votre tout affectionné camarade 



Bénier. 



■ 



Segue agora uma carta de Manuel José 
Ferreira dos Santos, tenente do exercito d' Afri- 
ca Oriental, official mui distincto. Era gover- 
nador da fortaleza de S. João Baptista de Aju- 
da, ha annos; visitou Abomey, onde foi muito 
bem recebido pelo rei, junto do qual manteve 
sempre na devida altura o prestigio do nome 
portuguez; teve occasião de ulilisar esta sua 
influencia, a pedido e em beneficio de france- 
zes em perigo, junl o daquelle polentado; sal- 
vou-lhes as vidas e foi por isso agraciado com 
a Legião d'Honra e com o habito da Torre e 
Espada. Sem que Augusto de Castilho lhe ti- 
vesse escripto, o distincto official, ao saber do 
processo, expontaneamente lhe dirigiu esta car- 
ta, que, importando um solemne e notabilissi- 
mo depoimento, não poderia ficar perdida no 
archivo, onde tantas outras existem juntando 
o seu protesto ao protesto unanime do Paiz. 



S. Thomé, Roça Monteforte, 21 de novembro de 1864. 



Ill. mo e Ex. mo Sr. 



Conselheiro Augusto de Castilho 



Associo-me ao desgosto que V. Ex. a tem soffrido, vi- 
ctima diurna injustiça tão revoltante como a que se lhe tem 
feito. 

O meu protesto contra tudo quanto se tem dito e es- 
cripto contra V. Ex.% está feito desde que tive conheci- 
mento do lamentável acontecimento de que V. Ex. a tem 
sido victima ; e hei de protestar contra tudo quanto tenda 
a manchar a sua dignidade de homem tão serio como intel- 
ligente e tão patriota como trabalhador incansável. 

Revolta-se a minha consciência contra o modo como 
V. Ex. a tem sido apreciado por alguns jornaes miseráveis, 
pois tive occasião d'admirar o modo como V. Ex. a se houve 
n'esta província no momento critico da guerra franco-daho- 
meana, pondo em evidencia os seus larguíssimos conheci- 
mentos das cousas africanas e internacionaes, e uma robusta 
intelligencia animado de sentimentos patrióticos muito pouco 
vulgares no nosso paiz. 

7 
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Ninguém poderá duvidar da consciência do que vou 
dizendo desde que conheça as condições especiaes em que 
estive em Ajuda n^uma epocha também bastante critica; e 
egualmente aquellas em que entrava n'esta ilha por occa- 
sião da guerra decisiva da França contra o Dahomé. 

Pelo que presenceei posso affirmar pois, franca e des- 
assombradamente que tudo quanto se fizer para deprimir 
as qualidades de V. Ex. a , já como official da armada c já 
como patriota, é uma villania sem nome que provoca a in- 
dignação e os protestos mais justos de quem conhece as 
qualidades de V. Ex. a 

Eu tenho pena de não estar no Reino para me inscre- 
ver no rol das testemunhas da defeza de V. Ex. a 

Comtudo, se esta humilde carta valer alguma cousa 
n'este sentido, peço a V. Ex. a que mande reconhecer a mi- 
nha assignatura no escriptorio do tabellião Camellier na rua 
do Ouro, e que faça d'ella o uso que lhe aprouver pois te- 
rei n'isso o máximo prazer. 

Sou, com a máxima consideração 

De Y. Ex. a 

Att.° V. dor e Cr. m. t0 Obg. do 

Manuel José Ferreira dos Santos 

Tenente do exercito d' Africa Occi : * i,.i 



X carta de Augusto de Castilho, dirigida á 
Prensa de Buenos-Ayres* para desmentir o pro- 
- testo que Saldanha da Gama ahi fizera publicar 
depois da fuga, e a que me refiro no Memorial 
onde só pude extractar alguns trechos, é, no 
seu teor e integra, como segue: 



a Buenos Ayres, maio 2 de 1 894 - Sr. director de La 
'Prensa — Ha alguns dias chegou ao meu conhecimento que 
alguns jornaes no Rio de Janeiro haviam propalado boatos 
calumniosos a respeito dos navios de guerra portuguezes. 
Jé tive occasião de rebatel-os e contestar algumas das as- 
serções ; hoje vou-me oceupar de outros. 

*Diz-se que as duas corvetas, Mindello e Affonso dAl- 
buquerque^ tendo a seu bordo os asylados brazileiros, no 
momento de sua sahida a 18 de março, haviam feito cons- 
tar que iam ficar por alguns dias fora da barra, para me* 
lhorar o estado de suas guarnições com os ares puros do 
mar, e que entrariam novamente no Rio de Janeiro, onde 
permaneceriam até que estivesse resolvida a reclamação di- 
rigida pelo governo brazileiro ao de Portugal, acerca do 
asylo dado áquelles indivíduos. 

nN'esta asseveração não ha um átomo de verdade. Em 
primeiro logar é bom que se saiba que os navios de guerra, 
quando sahcm de um porto qualquer, nãoteem que dizer o 
seu desuno a nenhuma das auetoridades do paiz que deixam. 
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«Em segundo logar, devo affirmar que não se fez doesta 
vez mysterio algum acerca do destino das corvetas, as quacs 
não tinham que empregar esses vergonhosos subterfúgios 
para subtrahir-se ás iras de uma parte da opinião, que lhes 
era adversa n'aquella agitada capital. E digo de uma parte 
da opinião, porque não quero crer que o próprio governo 
brazileiro houvesse tido a idéa de demorar ali os navios 
portuguezes. O encarregado de negócios de Portugal nunca 
me fez a tal respeito recommendação alguma. 

«Já que estou com a penna na mão, ha de permittir-me, 
sr. redactor, que também conteste uma ligeira inexactidão que 
corre na opinião publica d'esta terra e da visinha Republica- 
Disse o sr. Saldanha da Gama, em um protesto que escre- 
veu contra o governo portuguez e que publicou nos jornaes, 
que eu lhe havia offerecido asylo a elle e a todos os seus 
companheiros de armas vencidos na lucta civil. Pedi áquelle 
cavalheiro, que então ainda se achava a bordo, que rectifi- 
casse tal asserção; mas, como até hoje não me conste que 
tal rectificação se haja verificado, vejo-me na necessidade 
de fazel-a eu mesmo. 

«A verdade è a seguinte : muito antes do sr. Saldanha 
da Gama se pronunciar pela revolução, aconselhei-o a que 
nunca o fizesse, e que se conservasse puro e livre de toda 
a suspeita em face das duas partes belligerantes. Pensava 
que depois da lucta sangrenta e apaixonada que já então se 
havia accentuado, a sua prestigiosa individualidade havia de 
ser mais tarde muito necessária á pátria, para congregar os 
destroços da marinha, e reorganisal-os sob mais vigorosas 
bases. Accrescentei, então, que no caso de. não poder re- 
sistir mais ás instigações que lhe fossem feitas pelo governo 
legal e pela revolução, se lembrasse que podia encontrar re- 
fugio a bordo do meu navio, e tomar d'ahi o destino que 
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preferisse. Mais tarde, depois do conflicto com a esquadra 
norte-americana no porto do Rio, já então em circumstan- 
cias muito diversas, offereci de novo asylo ao almirante, 
porém a elle só, para o caso em que tivesse de abondonar 
a lucta. Esse offerecimento ficou sem resposta ! 

«No dia em que o governo do marechal Floriano Pei- 
xoto, fixou o praso de 48 horas para começar depois as hos- 
tilidades, de todos os pontos da cidade contra as ilhas sub- 
levadas e a esquadra rebelde, reconheceu o sr. Saldanha 
que não podia tardar mais em resolver-se a procurar asylo. 
Mandou-me então um official sollicitando-o para si, para os 
officiaes e para alguns médicos civis, ao todo umas 80 pessoas. 

«É claro que sendo o asylo pedido somente para esse 
limitado numero de indivíduos, os quaes haveriam cabido 
com mais ou menos dificuldade a bordo das corvetas; não 
havendo materialmente tempo para consultar o encarregado 
de negócios de Portugal, que vivia em Petrópolis e que não 
tinha estabelecido eommigo cifra telegraphica; não podendo 
tão pouco consultar o governo de Lisboa pela grande ur- 
gência do caso, assumi a enorme responsabilidade de con- 
ceder o asylo a esses officiaes. Sabia que estava ultrapas- 
sando as minhas attribuições, mas fazia-o em nome dos 
princípios humanitários sacratíssimos para salvar as vidas a 
um grupo de officiaes, entre os quaes havia alguns de que 
a pátria havia de necessitar. - 

«Não obstante, apesar do numero fixado pelo almirante 
a 1 1 de março, embarcaram na corveta Mindello, no dia 
i3, pelos portalós, pelas portas das baterias e por todos os 
logares em lanchas a vapor e em escaleres de todos os tama- 
nhos, mais de Soo indivíduos de todas as classes sociaes, 
muitos dos quaes nada ou quasi nada tinham de ver com 
à lucta ! 
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«Claro está que vendo todos estes indivíduos espavo- 
ridos, quasi terminada a tregoa, e no momento em que iam 
começar as grandes hostilidades, escapos assim de morte 
quasi certa, não podia pensar em fazer selecção entre elles, 
conservando uns e expulsando outros. O mesmo almirante, 
a quem fiz ver a impossibilidade absoluta de abrigar e ali- 
mentar tanta gente, não teve forças para escolher nas eir- 
cumstancias gravíssimas em que nos achávamos, porque 
esse acto lhe parecia antipathico e odioso. 

«Cabe dizer aqui, sr. director, que n'essas horas sinis- 
tras de verdadeiro pânico, nos cinco dias que permanece- 
mos no Rio de Janeiro e durante a viagem até aqui, esses 
5oo indivíduos de todas as classes se mantiveram sempre 
na mais conveniente attitude, felizes, supponho, por estarem 
ao abrigo de uma generosa bandeira, que os havia salvo, 
por um acto de minha expontânea vontade. N^sse solemne 
momento só obedeci aos impulsos do coração, e não cuidei 
de saber se compromettia ou não a minha posição e o meu 
futuro. Esses senhores não tinham então socego de espirito pa- 
ra discutir a natureza do abrigo e os recursos de subsistência. 
Tiveram-n'o mais tarde, quando se viram em aguas de ou- 
tra nação, sem risco de serem capturados pelo governo do 
Brazil e já esquecidos dos grandes sacrifícios que tinham 
feito seus salvadores. N'essa occasião, cheios já de exigên- 
cias, quizeram repudiar o beneficio, injuriar o bemfeitor e 
discutir as ordens que o governo portuguez me dava e que 
eu tinha de cumprir religiosamente, para que não pare- 
cesse que eu também estava contagiado pelo virus da re- 
volução. 

«Não me arrependo, sr. director, de ter salvo a vida 
ao almirante Saldanha e a seus 5oo companheiros; porém 
é muito triste que esse meu acto seja tão mal apreciado e 
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tão injustamente recompensado pela grande maioria d^aquel- 
les a quem prestei auxilio. 

«Direi além d'isso que não é menos triste que jornaes 
dos paizes visinhos, certamente inspirados por malévolas 
informações que foram ministradas pelos srs. asylados, te- 
nham affirmado repetidas vezes que o governo portuguez 
tenha o propósito de mandal-os para as nossas possessões 
na Africa. 

<*Se se tivesse perguntado aos commandantes dos na- 
vios, estes lhes haveriam dito ha muitos dias, que o destino 
fixado pelo governo portuguez era Lisboa : coisa que desde 
o dia 27 do mez passado sabe o almirante por informação 
cathegorica, escripta e official dada por mim. 

«A má fé precisa muitas vezes fingir que ignora a ver- 
dade, para illudir intencionalmente o opinião publica, que 
não tem meio de averigual-a, e para explorar a curiosidade, 
a credulidade e as boas intenções do publico ignorante com 
noticias de sensação. Assim se dirige em um determinado 
sentido e por meio de calumnia o espirito publico, e como 
as primeiras impressões deixam sempre vestígio, é difficil 
depois apagar os seus traços ou destruir os seus effeitos. 

• E que direi eu, sr. director, de um famoso telegram- 
ma em que se falsificou a firma do sr. cônsul de Portugal 
em Montevideu, e com o qual se pretendeu deter na ilha 
das Flores aos navios Xffonso d 9 * Albuquerque e Pedro III? 

cr Direi que é um acto torpe e infame que reclamaria 
um castigo exemplar se seu auetor não tivesse tido o cui- 
dado de oceultar-se nas sombras, que protegem todos os 
malfeitores. 

ftComprehendo bem que, ao almirante Saldanha peza 
hoje muito a sorte dos desgraçados aspirantes que foram 
no Pedro III, inteiramente faltos de protecção, para a pa- 
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tria dos cannibaes a que chamam Lisboa. Melhor teria feito 
o almirante fazendo fugir esses aspirantes antes d*elle, e 
ainda melhor que tivesse ficado com elles como antes o 
tinha assegurado ao governo portuguez em seu citado pro- 
testo que está impresso. 

Augusto de Castilho 

Commandante mais antigo dos navios de guerra portugu estes* 



Nota diplomática rompendo as relações en- 
tre o governo portuguez e o do Brazil: 

À respeito d'esta nota o jornal O Paiz 9 ór- 
gão do governo brazileiro, escrevia no seu n.° 
de 18 de maio de 1894 : 

Em 18 de maio: 

«A ruptura de relações diplomáticas entre os dois governo» não im- 
porta pelos termos da mensagem n'um deplorável casvs belli. A contenda 
não é de nação a nação, mas sim de governo a governo. A Republica não 
pôde, nào quer, nem deve entreter mais relações com um governo que, 
dizendo-se amigo. . . 

«Do povo poituguez não tem o mínimo resentimento a nação brazi* 
leira, e quem lêr attenciosamente a mensagem, elaborada da primeira 
palavra á ultima com uma alta sabedoria e um profundo critério diplo- 
mático, só verá que os sentimentos do poder publico para com o povo 
portuguez, são todos de cordialidade, de sympathia, de affecto.j 

E em o numero de 23 de maio: 

ftSvmpathiso individualmente com os portuguezes, porque são labo- 
riosos, honrados e boas pessoas ; em negócios que com elles hei tratado, 
nâo me deram motivos de queixa; parece-me que são os melhores* estran- 
geiros que hospedamos; teem comnosco communidades de língua, ori- 
gem, crenças, religião, Índole. São, em geral, amigos certos e leaes, 

«Admiro intensamente os grandes escriptores de Portugal : Camões, 
Herculano, Eça de Queiroz, Pinheiro Chagas, Camillo, Ramalho, 

«Mas depois de soprar vou morder. 

^Abomino o governo portuguez. 

«Difficilmente se poderá encontrar em todo o mundo habitado um 
governo mais. . . 



ioO 



«£ essa a opinião geral dos brazileiros e de portuguezes residentes 
no Brazil. 

«O heróico povo lusitano tem motivos sobejos para se envergonhar 
de ver os seus destinos dirigidos por taes homens! 

«A recente pendência demonstra o quauto são. . . aquclles a quem a 
sorte incumbiu de velar sobre o velho e glorioso Portugal. 

«Se os conselheiros de D. Carlos, moço aliás sensato, se lembrassem 
do brocardo : quem não pôde com o tempo, etc, certamente teriam repre- 
sentado n esta questão papel mais bonito. 

«E o exeel lente povo portuguez que aguente as consequências âú 
desaso e da imperícia dos seus governantes !» 



NOTA DIPLOMÁTICA 

«Ministério das relações exteriores — Rio de Janeiro,, 13 de maio de 
1894. — O sr. conde de Paraty, encarregado dos negócios de Portugal , 
serviu se communicar-me, por nota de 2 do mez próximo passado, que o 
seu governo tinha expedido as ordens necessárias, para que os insurgen- 
tes refugiados a bordo das corvetas Mindello e Afonso d J Albnquerqitç, fos- 
sem desembarcar o mais breve possivel em território portuguez, onde, 
guardados em deposito militar pelas auetoridades competentes, seriam 
impedidos de intervir na lueta politica brazil eira. 

«Não tenho respondido a essa nota, porque o sr. vice-pre&idetite da 
Republica julgou necessário aguardar o desenlace da situação creada 
pela viagem das duas corvetas ao Rio da Prata. Sua Ex.» está hoje de 
posse das informações que d'ali esperava. 

«Dos 493 l indivíduos que aqui se refugiaram a bordo das duas cor- 
vetas partiram para terra portugueza pelo Pedro III somente 239 2 : os 
outros evadiram-se e com elles o sr. Saldanha da Gama. 

«Assim, pois, não obstante as seguranças dadas pelo sr. conde e pelo 
seu governo, realisou-se o que o sr. vice-presidente da Republica previa. 



' Aliás : 532. 
1 Aliás : 142. 
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Os rebeldes desembarcaram em terra estranha e em grande numero não 
temporariamente para voltarem ao seu refugio, mas como evadidos <jiie 
conee rvam toda a liberdade de acção, e podem, continuando em rebeldia, 
reutrir-sc aos seus alliados do Rio Grande do Sul. 

«Estou certo que esse facto se deu contra a intenção do sr. Augusto 
de Castilho, mas deu-se sem duvida por faltado vigilância, e veiu aggra- 
var o acto da concessão do asylo, que o sr. marechal Floriano Peixoto, 
pelas circumstancias em que se effectuou, considera como offensa á sobe- 
rania nacional. 

kA revolta da esquadra, iniciada n'este porto em 6 de setemb) do 
anuo próximo passado pelo sr. Custodio de Mello, e continuada pelo sr. 
Saldanha da Gama, terminou, como o sr. conde sabe, em 13 de março do 
corrente anno. 

« Durante esses longos seis mezes, primeiro a esquadra e depois ella 
e mb fortalezas de Villegaignon e da ilha das Cobras bombardearam dia- 
riamente as fortalezas que se tinham conservado fieis ao governo legal da 
Republica, a cidade de Nitheroy, capital do Estado do Rio de Janeiro, e 
frequentes vezes a Capital Federal, ferindo e matando pessoas inoffensi- 
vas, e destruindo a propriedade publica e particular. Durante esse longo 
tempo, não obstante a presença de navios de guerra estrangeiros, os in- 
surgentes apoderaram- se de navios e carregamentos pertencentes a na* 
cionaes e estrangeiros, c paralysaram o com mercio causando prejuizoa in- 
calculáveis. E o governo federal, privado de recursos navaes, teve de 
eupportav essas hostilidades até que, com grande sacrifício da fortuna 
publica, conseguiu organisar uma esquadra. 

*0 sr. Saldanha da Gama, que ainda em 25 de dezembro, por meio 
dos com mandantes das forças navaes estrangeiras e dos respectivos agen- 
tes diplomáticos, ameaçava bombardear esta cidade com os seus maiores 
canhões, ao chegar aqui aquella esquadra, reconhecendo que não poderia 
resi&ttr-lhe, lembrou-se de propor capitulação. O sr. conde de-Paraty o 
sabe, pois que na sua presença entregou-me o sr. Castilho a respectiva 
proposta depois de fazer constar ao sr. vice-presidente da Republica que 
recebera esse encargo. A resposta de sua ex. a foi prompta e negativa 
como devia ser, e eu a transmitti no dia 12 ao sr. conde. Não é de admi- 
rar que o sr. Saldanha da Gama concebesse a esperança de salvar-s por 
meio de capitulação; mas é certamente de extranhar que o sr. ^ocini an- 
dante da corveta Mindello se encarregasse de apadrinhar a sua preten- 
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çâo, sabendo, pois era publico e notório, que um decreto do governo fe- 
deral havia declarado o dito sr. Gama desertor e traidor á pátria. 

«Mudava-se o estado de coisas. Os rebeldes passavam de b loques do- 
res a bloqueados e o sr. Augusto de Castilho, que, como os outros coin- 
mandantes estrangeiros, havia respeitado a situação anterior em que os 
rebeldes tinham todas as vantagens, nâo devia amparai -os no momento 
da mudança, sobretudo nâo os tendo o seu governo reconhecido como bel - 
ligerantes. Mas amparou-os, primeiro apoiando a proposta de capitulação, 
e depois concedendo -Ih es refugio em circumstancias que o nâo justificaram. 

«Os agentes diplomáticos da Inglaterra, Itália. Estados Unidos da 
America, França e Portugal, considerando a aproximação de operaçàes 
decisivas contra os rebeldes, pediram por duas vezes que, no chso de se 
nâo poder evitar o bombardeamento d'esta cidade por effeito de provoca* 
ção, marcasse o governo um praso, pelo menos de 48 horas, para que os 
estrangeiros aqui residentes e os navios também estrangeiros, surtos no 
porto, provessem a sua segurança. Concedeu-se esse praso e logo depois 
um augmento de três horas, contando-se as 51 do meio dia de 11 de 
março e declarando-se que a concessão só se referia ás forças do IrtioraU 
Assim devia ser, porque as fortalezas da barra e as baterias de Nitberoy, 
tinham estado sempre em actividade, e o accordo para que a Capital Fe- 
deral fosse considerada cidade aberta só se applicava ás baterias estabe- 
lecidas nos seus pontos elevados. 

«Iam começar as operações e cada um devia manter-sc na posição 
que lhe competia. A dos commandantes das forças na vaes estrangeiras 
era de simples espectadores alheios á contenda. O das forças de Sua Ma* 
gestade Fidelíssima assim o nâo entendeu. 

«De conformidade com a promessa do governo as forças do 1 ittoral 
conservarain-se silenciosas. Antes de expirarem as 51 horas só fizeram 
fogo as fortalezas da barra e as baterias de Nitheroy. Os rebeldes não 
respondiam, mas isso nào era de extranhar, porque já nos dias anteriores 
o nâo faziam ; e demais a bandeira branca, distinctivo da revolta, estava 
arvorada nos pontos por elles occupados. 

«Pouco tempo durou o engano. Os rebeldes não respondiam, porque 
se tinham refugiado a bordo das corvetas portuguezas. 

«A conservação da sua bandeira foi talvez um ardil que o er. Casti- 
lho não percebeu, e do qual, sem duvida involuntariamente, se tomou 
cúmplice. 
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«O asylo tornou -se effectivo na manhã do dia 13, como o sr. conde 
teve a bondade de communicar-me em nota datada de 15. 

«Assim, pois, ainda antes de expirar o praso das õl horas e portanto 
durante a suspensão parcial das operações, intervciu o sr. Castilho, com 
detrimento da soberania territorial e da justiça publica, em questão do 
domínio interno a que era e devia conservar- se extranho. 

«O sr. conde de Paraty invocou na sua citada nota, os diotames de 
direito internacional, e os princípios humanitários geralmente reconheci- 
dos pelas nações civilisadas. 

«Civilisado também é o Brazil, e por isso o governo federal nãocom- 
prehende que esses principios possam aproveitar aos rebeldes, que, sem 
attender a elles, fizeram barbaramente tantas victimas, atirando a esmo 
para esta cidade durante mais de seis mezes com os próprios canhões que 
lhes tinham sido confiados para a conservação da ordem publica e defeza 
do paiz. 

«Invocando os dictames do direito internacional, o sr. conde alludiu 
ao chamado e mal definido direito de asylo. Também o seu governo os 
invocou, bem como o tratado de extradição, em resposta verbal que o 
sr. ministro dos negócios estrangeiros deu ao encarregado dos negócios do 
Brazil, quando também verbalmente exigiu a restituição dos refugiados. 

«O tratado de extradicção não é applicavel ao caso presente, porque 
refere-se a indivíduos refugiados no território real e não no de ficção e 
que n T elle se refugiam sem o prévio consentimento da auctoridade local ; 
os rebeldes protegidos pelo commandante das forças navaes de Portugal , 
foram por elle recebidos no portaló e distribuídos pelas duas corvetas. 

«É verdade que aquelle tratado exceptua os accusados de crimes po- 
líticos ou connexos com elles ; mas ha muito que dizer sobre este as- 
sumpto. A excepção, salutar em alguns casos, é perigosa em outros e não 
convém deixar inteiramente ao arbítrio de um commandante de forças 
navaes uma resolução que pode, como presentemente, ferir a soberania 
de um povo amigo e os seus mais sagrados interesses. 

«O sr. Augusto de Castilho considerou os seus protegidos como réos 
de crime politico, sem attender, elle estrangeiro e extranho á questão, ao 
modo por que o governo federal, único competente, poderia qualifical-os 
segundo a lei do seu paiz. Nas penas d'este estavam elles incursos desde 
o começo, e, posto que se insurgissem proclamando idéas politicas, o seu 
.procedimento degenerou em crime commum, pela tenacidade com que se 



I IO 



oppozeram á manifestação qnasi unanime do paiz e pela crueldade com 
que o hosti lisaram. 

«Passo agora ao ponto principal da questão e mostrarei que, réos de 
crime politico ou nâo, indevidamente acharam os rebeldes refugio abordo 
das corvetas portuguezas. 

«No momento da concessão, que tâo facilmente obtiveram, estavam 
e ]| e s, como se sabe, cercados pelas baterias do littoral dVsta cidade, pe, 
las de Nitheroy, pelas fortalezas da barra e pela esquadra que- prompta 
para entrar em combate, impedia- lhes completamente a saida. Tinham de 
baler-se ou render-se, no circulo de fogo que os apertava dentro d a ba- 
nia, onde só podia ter acção a soberania territorial e desde logo podiam 
ser considerados prisioneiros. 

«Os navios de guerra portuguezes, que, como os outros estrangeiros, 
só tinham a missão de proteger os seus nacionaes, não podiam intervir 
na lucta, nem inútil isar, directa ou indirectamente, as operações com 
tanto custo preparadas pelo governo federal, não só para debellar a re- 
volta, como também para submetter os seus auctores á justiça publica. 

«O commandante das forças navaes de Sua Magestade Fidelíssima a 
nada attondeu. Deu asylo aos rebeldes no momento critico e assim prote- 
geu-lhes a retirada, que sem esse soccorro não poderiam eftectuar. 

«Digo — protegeu -lhes a retirada — porque elle não recebeu a bordo 
dos seus navios somente alguns homens, mas 493, que constituíam em 
grande parte as guarnições das duas fortalezas e de doia ou três navios 
de guerra, e que seriam de sobra para guarnecer outras tantas embarca- 
ções. Com effeito, da relação que o sr. encarregado dos negócios me for- 
neceu, consta que havia n'aquelle grande numero 1 contra-al mirante, 1 
capitão de mar e guerra, 2 capitães- tenentes, 25 primeiros tenentes, 6 se- 
gundos tenentes, 16 guardas marinha, 69 aspirantes de 1.* classe, médi- 
cos, pharmaceuticos e maia de 344 pessoas, entre as quaes estavam clas- 
sificados os inferiores e mercantes. Era a parte principal das forças com 
que o sr. Saldanha da Gama hostilisou por tanto tempo o governo legal 
do seu paiz. 

«O sr. Castilho protegeu a retirada dos rebeldes e talvez ainda 
ignore que, antes de se refugiarem, elles destruíram tudo quanto poderam 
nas duas fortalezas, e nos navios de guerra ou armados em guerra, e dei- 
xaram intactas n inas de dynamite com que haviam preparado a destrui- 
ção das mesmas fortalezas para o caso de serem occupadas pelo governo. 
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Salvarjim-ae, deixando apparelhada a morte dos seus compatriotas e tal- 
vez a rui na de grande parte da cidade. 

*Q si\ vice-presidente da Republica não podia assistir impassível ao 
extraordinário acto que se praticava no porto d 'esta capital, debaixo das 
suas baterias, no momento em que eile exercia o direito, nno de guerra» 
nms de repressão. 

»0 seu silencio contribuiria para estabelecer- se um precedente fu- 
nesto. Reclamou pois pelo direito do seu paiz, dirigindo- se verbalmente 
ao governo portuguez para obter a restituição d< s refugiados. Não a con- 
seguiu : mas elle não se havia illudido com a esperança de resposta fa- 
vorável i deu ao mesmo governo ensejo para declarar que não approvava 
o acto do commandante de suas forças navaes. 

«Em vão o fez. Assumiu portanto o governo portuguez toda a res- 
ponsabilidade do procedimento do referido commandante, desde a obse- 
quiosa concessão do asylo n'este porto até á evasão no Rio da Prata de 
grande numero dos refugiados. 

ftDemittiu, é verdade, os commandantes das corvetas, mas isto de 
nenhum modo diminue a sua responsabilidade. Quem concede asylo fica 
obrigado a providenciar eficazmente para que os asylados d'elle não abu- 
sem, directa ou indirectamente, contra o governo que hostilisavam. O sr. 
capitão dií fragata Augusto de Castilho não quiz, não soube ou não poude 
cumprir essa obrigação. Por elle responde o governo de Sua Magestade 
Fidelíssima. 

fcO sr. marechal Floriano Peixoto crê ter dado durante a sua admi- 
nistração, provas evidentes de sincero desejo de manter e desenvolver a 
amizade que por tantos e tão valiosos motivos deve existir entre o Bra- 
sil e Portugal. Com vivo pezar se vê portanto na obrigação de suspender 
as relações diplomáticas com o governo portuguez. 

«Hoje communico pelo telegrapho essa resolução ao encarregado dos 
negócios em Lisboa. Recommendo lhe que a transmitia ao sr. ministro 
dos negócios estrangeiros, pedindo-lhe passaporte e se retire com o pes- 
soal da legação a seu cargo. 

«Tornando-se portanto sem objecto a presença do sr. cí nde de Paraty 
n n eate paiz como encarregado de negócios, incluso lhe remetto o passaporte 
de que necessita para retirar-se com o pessoal da legação a seu cargo. 

«Cumprindo esse penoso dever, aproveito a occasiâo para ainda uma 
vez reiterar ao sr. conde de Paraty as seguranças da minha mui distincta 
consideração. — Cassiano do Nascimento. — Ao sr. conde de Paraty. » 
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